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Celebrar a 
agricultura 
familiar 

Mais de 500 milhões 
de explorações 
familiares dominam 
a paisagem agrícola 
em todo o mundo, 

garantindo segurança alimentar e 
assegurando emprego a centenas de 
milhões de pessoas. As explorações 
agrícolas familiares também são essenciais 
para salvaguardar a biodiversidade agrícola 
e para apoiar comunidades e culturas. No 
entanto, a agricultura familiar enfrenta 
inúmeros desafios.

O mundo negligenciou a agricultura, mas, 
com o aumento dos preços dos produtos 
alimentares em 2007-2008, voltou a dar-
lhe atenção, abrindo uma oportunidade 
única para as explorações familiares se 
transformarem em empresas viáveis. 
Graças ao aumento da sua produtividade e 
competitividade, as explorações familiares 
podem contribuir fortemente para dar 
resposta aos desafios da segurança 
alimentar e da nutrição e permitir um 
crescimento económico sustentável.

A Organização das Nações Unidas 
designou 2014 como o Ano Internacional 
da Agricultura Familiar (AIAF), para chamar 
a atenção mundial para o importante 
papel que a agricultura familiar pode 
ter para garantir a segurança alimentar, 
combater a pobreza e a fome e melhorar 
a gestão sustentável dos recursos 
naturais. O AIAF está a ajudar a mobilizar 
parcerias entre diferentes intervenientes 
– associações de agricultores, ONG, 
governos, agências internacionais e setor 
agroindustrial – para implantar políticas 
mais favoráveis e estimular investimentos 
de apoio à agricultura familiar.

O CTA associou-se a parceiros para 
encorajar o AIAF através de uma série 
de atividades, uma das quais é este 
número especial da revista Esporo sobre 
agricultura familiar. O nosso trabalho no 
domínio das políticas, cadeias de valor 
inclusivas, TIC e gestão dos conhecimentos, 
pretende ajudar os agricultores familiares 
a tornarem rentáveis as suas atividades e 
a serem prósperos, razão pela qual damos 
uma importância especial ao AIAF.

Michael Hailu 
Diretor do CTA
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1 |  Desafios coletivos

Desenhar a 
agricultura 
familiar do futuro 
A agricultura familiar deixou de ser um problema. 
Bem pelo contrário, tornou-se uma solução para 
os desafios do Planeta. Mas para isso é preciso que 
a maior parte das explorações saiam da pobreza e 
que o seu papel vital seja reconhecido.
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1 | Desafios coletivos

O 
ano 2014 é o Ano Internacional da 
Agricultura Familiar… ONG, investigado-
res, doadores, governos e organizações in-
ternacionais debruçam-se sobre a situação 
destas famílias, ricas ou pobres, tanto no 

Norte como no Sul, à frente de imponentes explora-
ções com alta tecnologia ou de microparcelas, geri-
das por engenheiros agrónomos ou por camponeses 
analfabetos. Uma categoria onde a priori cabia tudo, 
que foi relegada para segundo plano durante déca-
das, ou mesmo séculos, e que numerosos especia-
listas consideravam condenada a desaparecer para 
dar lugar a uma agricultura moderna, produtivista e 
capitalista, do tipo agrobusiness.

A crónica de uma morte anunciada prevaleceu até 
à tomada de consciência da importância numérica 
e qualitativa desta categoria socioprofissional, do 
seu peso na produção de bens alimentares e sobre-
tudo da sustentabilidade intrínseca do seu mode-
lo. Porque a agricultura familiar é sobretudo «um 
modo de vida», salienta Jan Douwe van der Ploeg, 
professor de Sociologia Rural na Universidade de 
Wageningen, Países Baixos. Um modo de vida que 
– e é notável – permite produzir, mesmo nos nossos 
dias, 70% da oferta alimentar mundial. A agricultura 
familiar é também uma fonte importante de empre-
gos rurais e, portanto, um travão ao êxodo para os 
centros urbanos. Além disso, ainda que em muitos 
casos a principal preocupação do agricultor familiar 
não seja a conservação do ambiente, demasiado ocu-
pado em alimentar a família todos os dias, não deixa 

de ser verdade que, por tradição, pelos seus conheci-
mentos do meio, quase por reflexo de sobrevivência, 
ele trabalha em simbiose com o ambiente. 

O agricultor familiar ainda é muitas vezes associa-
do à pobreza. E não é de admirar: 70% das pessoas 
mais pobres do mundo são agricultores familiares ou 
vivem da pastorícia e 95% destas explorações fami-
liares ainda hoje têm menos de 5 ha. Continuam a 
viver ainda muitas vezes com fracos recursos mone-
tários, com pouco acesso ao crédito e aspiram, glo-
balmente, a melhores condições de vida. Além disso, 
apesar de nos últimos anos já ter sido percorrido al-
gum caminho, o seu peso nos mecanismos de toma-
da de decisões continua a ser fraco.

É preciso, por isso, reconstruir a imagem da agri-
cultura familiar. E os 5% de agricultores familiares 
ricos, modernos e eficientes, que vivem globalmen-
te nos países desenvolvidos do Norte, permitem 
ter outra ideia da agricultura familiar. Com provas 
concretas – as suas próprias condições de vida – de-
monstram que o modelo é viável e constitui uma 
verdadeira alternativa à agricultura empresarial. 

«No contexto africano, e portanto para a NEPAD, a 
reformulação do conceito de agricultura familiar re-
presenta um desafio específico, quando são utiliza-
das noções concorrentes e muitas vezes conotadas: 
agricultura de pequena dimensão, agricultura de 
subsistência, agricultura camponesa, entre outras», 
salienta Ibrahim Assane Mayaki, secretário execu-
tivo da Nova Parceria para o Desenvolvimento de 
África (NEPAD).

Mobilização 
familiar durante 
a colheita 
de café na 
Cooperativa 
agro-pastoril 
das mulheres 
rurais do Litoral, 
Oeste e Sudoeste 
(Coopaferlos), 
de Melon 
(Muongo), uma 
comunidade 
situada no Oeste 
dos Camarões
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As «qualidades» da agricultura familiar
O que é que se entende por «agricultura familiar»? 

Como definir este tipo de exploração agrícola que 
abrange realidades tão diametralmente diferentes 
do Norte ao Sul? Sem dúvida não se deve partir do 
princípio de que se trata apenas de «outro» tipo de 
exploração agrícola, mas deste verdadeiro «modo de 
vida» evocado por Jan Douwe van der Ploeg. E este 
último prefere enumerar uma dezena de «qualida-
des» que caracterizam a agricultura familiar em vez 
de se aventurar a definir o conceito. «Qualidades» 
que, aliás, permitem a sua projeção no futuro.  

Antes de mais, a agricultura familiar remete para 
a família. É ela que controla – sem necessariamente 
os possuir – os principais meios de produção, seja a 
terra, o gado, os materiais e a força de trabalho. Um 
controlo que se exerce também sobre um saber-fa-
zer, nomeadamente no que se refere à biodiversidade 
local e à preservação da água. É a família enquanto 
tal que é membro de uma cooperativa e que pode 
ter acesso a uma rede de pessoas influentes ou com 
capacidade decisória.

A família fornece o essencial da mão-de-obra, mas 
admite-se que possa recorrer a mão-de-obra pontual, 
assalariada ou não. A colheita coletiva, em sistema de 
rotação entre famílias, na época das colheitas, constitui 
uma ilustração perfeita. 

Outra «qualidade» é o equilíbrio entre a exploração 
e a família: trata-se de encontrar o equilíbrio entre o 
número de bocas a alimentar e o número de braços 
para trabalhar, fornecendo a exploração o essencial 
dos rendimentos e da alimentação para a família. Um 
elemento que encontra hoje um certo eco junto de to-
dos os que são favoráveis aos circuitos curtos e aos 
produtos da região.

A agricultura familiar é sobretudo um espaço para 
viver e não apenas uma unidade de produção, tem mui-
tas vezes uma história, uma tradição. Foi acumulando 
experiência. Por último, a agricultura familiar é parte 
integrante da paisagem e, portanto, tem um papel na 
conservação da biodiversidade, integra-se igualmente 

numa economia rural mais vasta, com os seus códigos 
culturais e as suas noções de região.

É verdade, adverte o investigador, que raramente 
estas «qualidades» se encontram reunidas num de-
terminado momento numa mesma exploração. Daí a 
pluralidade da agricultura familiar, que não se pode 
resumir aos dois únicos critérios da propriedade e do 
trabalho familiar.

Camponês e orgulhoso de o ser
Estas características mostram o peso da agricultura 

familiar na sociedade e no seu futuro. A voz dos agri-
cultores familiares deve portanto poder ser ouvida e en-
tendida pelos responsáveis políticos e outros que se en-
contram em posição de tomar decisões aos níveis local, 
nacional e internacional. Para isso, o agricultor deve 
apropriar-se do seu trabalho e ter orgulho nele, deven-
do vê-lo como uma verdadeira profissão reconhecida 
pela lei e pela sociedade. Deve conhecer e dominar, 
como um especialista, o seu meio e dá-lo a conhecer 
e para isso organizar-se com outros agricultores fami-
liares. Este reconhecimento deve existir em relação a 
cada membro da unidade familiar, nomeadamente as 
mulheres e os filhos, para que possam otimizar o seu 
trabalho, o seu papel e a sua capacidade de inovação.

É a isto que se dedicam muitos organismos, como a 
rede internacional de Formação Agrícola e Rural (FAR), 
junto dos jovens agricultores. A FAR propõe aos jovens 
agricultores não só que utilizem nas suas explorações as 
técnicas que permitem melhorar os seus desempenhos 
técnico-económicos, mas também que se interessem e 
desenvolvam as suas redes com os outros agricultores, 
com os comerciantes e outros intermediários ou ainda 
com as políticas, salienta Pierre Blaise Ango, presidente 
da rede FAR. «Devemos dar-lhes formação na gestão 
desta união», precisa ele. «Começámos a colocar cen-
tros multimédia nos nossos centros de formação porque 
as nossas ações de formação são sobretudo instrumen-
tos metodológicos para ajudar os jovens a analisarem 
o seu sistema. Deste modo, cada vez que têm uma di-
ficuldade já não são obrigados a ir aos centros. É 

Marcas
2014 Ano Internacional da 
Agricultura Familiar:  
a ideia nasceu em 2008 da ONG 
internacional Fórum Rural Mundial 
(FRM), em colaboração com as 
principais redes regionais de 
associações de agricultores familiares 
em África, na Ásia e na América 
Latina. Em 2011, com base numa 
proposta do governo das Filipinas, 
os participantes na 37.ª sessão da 

Conferência da FAO propuseram 
que a Organização proclamasse 
2014 como «Ano Internacional da 
Agricultura Familiar». A declaração 
oficial  foi feita na 66.ª sessão da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas.

Agricultura familiar:
uma das formas de agricultura mais 
espalhadas pelo mundo, tanto 
nos países em desenvolvimento 
como nos países desenvolvidos. 
A diversidade dos contextos 
nacionais e regionais, ou seja, 

as condições agroecológicas, as 
características dos territórios, a 
disponibilidade de infraestruturas, 
o ambiente político e as condições 
demográficas, económicas, sociais e 
culturais, influenciam as estruturas, 
as atividades e as funções da 
agricultura familiar, assim como 
as estratégias de subsistência.

Para mais informações, é favor 
consultar:  
http://tinyurl.com/nvdglkm  
(em francês)
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assim que se conseguem operadores económicos que 
vão poder moldar as suas explorações de acordo com as 
evoluções climáticas, políticas e económicas. Tornam- 
-se deste modo verdadeiros interlocutores e já não agri-
cultores que são instrumentalizados com ofertas de fa-
tores de produção ou outras coisas.»

A falta de alternativas
Por agora, o agricultor familiar é, na grande maioria 

dos casos, um camponês pobre cujos principais inimigos 
são os preços demasiado baixos para serem compensa-
dores e demasiado voláteis para se pensar em investir. 
As adversidades climáticas, as doenças e as pragas, a 
vulnerabilidade face aos comerciantes, a dificuldade de 
penetrar nas cadeias de valor lucrativas e nos mercados, 

de escolher livremente e de se apropriar verdadeiramen-
te das tecnologias adequadas são, muitas vezes, o seu 
quotidiano. Desafios tanto mais importantes quanto, na 
maior parte dos casos, não existem outros recursos fi-
nanceiros para além do preço do seu produto, porque 
não há acesso ao crédito. Não está, portanto, apetre-
chado para assumir riscos, quando a produção agrícola 
é, em si mesma, uma atividade de assunção de riscos. 
Só raramente ele beneficia de uma política pública de 
apoio, orientada e estratégica, exceto certas fileiras pre-
cisas, destinadas muitas vezes à exportação. As políticas 
de apoio aos agricultores familiares dependem, ainda 
demasiadas vezes, de fatores não objetivos.

Uma situação tanto mais preocupante quanto o 
agricultor familiar pobre, nos países ACP, não tem 

18% 62%

68% 85%83%

Europa  
América do Norte e 
Central 

Ásia 

África

América do Sul 

Os agricultores familiares exploram uma proporção 
importante das terras aráveis no mundo

Fonte: FAO, 2014
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atualmente qualquer al-
ternativa. No século XIX 
e até aos anos 50, o seu 
homólogo do Norte podia 
sempre abandonar o cam-
po e ir procurar trabalho 
nas cidades. A Revolução 
Industrial requeria mão-
de-obra pouco qualificada 
e assegurava ao mesmo 
tempo um escoamento 
para os seus produtos. O 
Plano Marshall na Europa, 
depois da Segunda Guerra 
Mundial, contribuiu 

consideravelmente para este milagre de associação. 
«Verificou-se verdadeiramente um encontro entre as 
aspirações dos próprios agricultores e um projeto na-
cional, ou mesmo internacional, de sociedade», salienta 
o investigador do CIRAD François Affholder, que lem-
bra que depois da guerra, na altura da Guerra Fria, se 
falava mesmo de «arma alimentar»! Isto significa que a 
política estava bem implicada na agricultura, que muito 
maioritariamente ainda era uma agricultura familiar.

«Nas reuniões de agricultores, há cerca de cinquenta 
anos, dizia-se claramente que os agricultores deviam 
abandonar a exploração porque esta não podia ser di-
vidida, na altura da sucessão, em tantas partes quantos 
os descendentes», explica o investigador. «Era preciso, 

por isso, assegurar que aqueles que iam abandonar não 
perderiam em remuneração, em qualidade de vida, em 
segurança, etc., mas que aqueles que permanecessem 
na exploração beneficiariam de uma verdadeira política 
pública de apoio, que lhes garantisse um rendimento 
decente, aceitando a necessidade de negociar as con-
dições de troca entre a atividade agrícola e o resto dos 
bens e serviços na sociedade.» 

Esta associação entre desenvolvimento agrícola e 
desenvolvimento industrial deixou de se reproduzir, 
seja em África, na América Latina ou na Ásia, com ex-
ceção dos grandes países emergentes como o Brasil, a 
Argentina ou a China. Se o desenvolvimento industrial 
continua a ser um desafio importante – e a crise de 
2007-2008 pô-lo em evidência –, atualmente os desafios 
prioritários são a segurança alimentar de cada um, asso-
ciada à indispensável preservação do ambiente, se qui-
sermos continuar a produzir. A Declaração de Evenstad, 
de março de 2014, que encerrou a assembleia-geral 
anual da Coordenação Europeia Via Campesina, regis-
tou bem isso: «Os responsáveis políticos começaram a 
reconhecer a necessidade de preservar todas as agricul-
turas – e não unicamente o modelo industrial – tendo 
em vista a segurança alimentar mundial.»

A agricultura familiar deve portanto, e em definitivo, 
ser a agricultura do futuro.

Bénédicte Châtel

AGRICULTURA FAMILIAR: UM POTENCIAL QUANTIFICADO 
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1 | Les défis
ENTREVISTA

Como é que define a 
agricultura familiar?

Quando falamos de agricultura familiar 
referimo-nos ao esforço coletivo de fa-
mílias que trabalham em conjunto numa 
exploração para se sustentarem através 
da produção de alimentos, seja para 
consumo ou para obter um rendimento. 
Este conceito está fortemente arreiga-
do nas zonas rurais, onde as famílias 
– que se regem por valores familiares 
como confiança, empenhamento, amor, 
persistência e determinação – trabalham 
em conjunto pela sua própria subsistên-
cia. Muito frequentemente estas famí-
lias agrícolas não têm quaisquer outras 
fontes importantes de rendimento ou de 
alimentação para além da agricultura.  

Que futuro está reservado à  
agricultura familiar?

Se não forem tomadas medidas 
drásticas, o futuro da agricultura fami-
liar parece problemático. As alterações 
climáticas são uma ameaça séria. De 
acordo com o relatório de 2014 do Painel 
Intergovernamental sobre Alterações 
Climáticas, estas contribuirão para 
reduzir em cerca de 25% a produção de 
milho, trigo e outras culturas até 2050. 
O rápido crescimento populacional tam-
bém está a colocar pressão nos recursos 
produtivos, em especial a terra, o que 
dificultará mais o acesso das famílias 
agrícolas a terra suficiente para cultivar. 
Grandes aquisições de terras por investi-
dores estrangeiros irão limitar igualmen-
te o acesso à terra por parte dos peque-
nos agricultores. Os elevados custos de 
produção (em especial de fertilizantes 
orgânicos) e a baixa promoção e adoção 
de tecnologias orgânicas são outros tan-
tos desafios. O VIH e a SIDA também des-
troçaram famílias agrícolas. Destruíram 
a coesão e o sentimento de unidade 

das famílias, enfraqueceram a cultura 
de confiança e boa vontade, mataram 
membros das famílias e deixaram outros 
estigmatizados, discriminados e ostraci-
zados pela sua própria comunidade.  

Existem oportunidades para os agricul-
tores familiares em África?

Apesar dos desafios, existe esperança 
porque algumas famílias adotaram a 
agricultura como um negócio e estão 
a abordá-la de forma planeada e 
organizada. Por exemplo, os agricultores 
que são membros da NASFAM estão 
a aperceber-se da importância do 
acréscimo de valor e estão a associar- 
-se para investir em cadeias de valor de 
diferentes culturas e produtos pecuários. 
Entre os bons exemplos incluem-se 
malaguetas em Mulanje, óleo de girassol 
em Mzimba, arroz Kilombero em Karonga 
e alimentos para o gado em Lilongwe 
South. Além disso, muitos agricultores 
enveredaram pela diversificação de 
culturas e de produtos alimentares para 
se adaptarem às alterações climáticas.  

Como é que se podem envolver mais os 
agricultores familiares nas modernas 
cadeias de valor?  

As organizações locais e regionais 
têm um papel a desempenhar no apoio 
aos agricultores. Em primeiro lugar, 
organizações locais como a NASFAM 
podem ajudar a mobilizar e capacitar as 
explorações familiares para trabalharem 
em grupos organizados e podem dar o 
apoio financeiro e técnico necessário 
para ajudar os agricultores a realizarem 
economias de escala. Também 
é mais fácil proporcionar outros 
serviços adequados se os agricultores 
trabalharem em grupos organizados. 
Por exemplo, através de clubes e 
associações, a NASFAM conseguiu 

oferecer aos agricultores familiares 
serviços de extensão, bem como 
formação em gestão e desenvolvimento 
institucional. A NASFAM está atualmente 
a apoiar grupos de agricultores para 
investirem e gerirem centros de 
inovação e produtividade, estando os 
agricultores a investir na transformação 
de produtos agrícolas e noutras formas 
de aumento de valor. 

A Confederação de Sindicatos 
Agrícolas da África Austral e a Food, 
Agriculture and Natural Resources 
Policy Analysis Network são 
organizações regionais que colaboram 
estreitamente com organizações de 
agricultura familiar na África Austral, 
incluindo a NASFAM. Estas organizações 
dão apoio técnico na forma de 
análise de investigação científica 
e interpretação de resultados de 
investigações e respetivas implicações 
para as famílias agrícolas. Como 
organizações regionais, estão também 
envolvidas ativamente na defesa de 
interesses e ações de persuasão a alto 
nível e na mobilização de recursos aos 
níveis regional e continental.  

Que outros tipos de apoio são 
precisos para tornar mais lucrativa a 
agricultura familiar?

Os agricultores têm de ser apoiados 
com serviços de extensão de elevada 
qualidade e orientados para o mercado 
e têm de ter acesso a tecnologias, 
como sementes melhoradas e fatores 
de produção sustentáveis que os 
ajudem a produzir de maneira 
eficiente e eficaz. Além disso, também 
precisam de apoio quanto ao modo de 
se adaptarem e reduzirem os efeitos 
das alterações climáticas.

Charles Mkoka

Cultivar em família
Ao adotarem a agricultura como um negócio, ao conseguirem apoio 
de organizações locais e regionais e ao aderirem a cadeias de valor 
eficientes, as explorações familiares podem ter um futuro mais 
produtivo e mais seguro. 

Dyborn Chibonga 
é presidente 
do conselho de 
administração da 
Associação Nacional de 
Pequenos Agricultores 
do Malawi (NASFAM).  
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Para muitas famílias de agricultores, 
enviar um filho ou uma filha para 
a universidade é uma boa forma de 
assegurar que terão uma carreira 
diferente. Mas num setor agrícola tão 
desenvolvido como o da Europa não 
tem de significar que as explorações 
familiares serão abandonadas 
– embora tenham de trabalhar 
arduamente para manter o ritmo. 
«A educação formal pode ser um 
instrumento extremamente útil», 
refere o produtor de leite Matthias 
Daun, que se licenciou em Ciências 
Agrárias pela Universidade de Bona, 
Alemanha, antes de voltar à exploração 
de 180 ha da sua família. 

«O que foi claro para mim desde o 
início foi a necessidade constante de 
acompanhar as tendências do setor e 
seguir de perto os desenvolvimentos, 
investindo efetivamente em novas 
tecnologias. A agricultura, como 
qualquer outro setor empresarial, é 
um espaço competitivo e os jovens 
agricultores estão bem conscientes 
de que têm de estar à altura dos 
desenvolvimentos.»

Daun, juntamente com os pais, tem 
cerca de 180 vacas de leite na sua 
quinta situada nas terras de pastagens 
no oeste da Alemanha. A quinta é 
propriedade da família desde 1856 e a 
família Daun dedica-se à agricultura 
há muito mais tempo. Desde cedo se 
tornou evidente para a família que 
seria Matthias a assumir o negócio. «A 
transição foi extremamente facilitada 
pelo meu pai, que por sua vez já tinha 
dado continuidade ao negócio do meu 
avô», diz, acrescentando: «Devo ser 
honesto e dizer que a experiência do 
meu pai me foi muito útil!» 

Agricultura para o futuro
Quando não está a cuidar das suas 

vacas, Matthias Daun é também vice-
-presidente do Conselho Europeu dos 
Jovens Agricultores (CEJA). Ele viu por 
toda a UE a sua geração de agricultores 
familiares adotarem níveis mais 
elevados de tecnologia e enfrentarem 
mercados mais exigentes. «À medida 
que os jovens agricultores obtêm 
formação e conseguem usar melhor 
as tecnologias e os instrumentos de 
comunicação, torna-se evidente que 
estão mais bem colocados não só para 
assegurar alimentos para as gerações 
vindouras, mas também para o fazerem 
de modo mais eficiente e de forma mais 
sustentável», refere Daun.

A agricultura na UE tem poucas 
semelhanças com a agricultura nos 
países em desenvolvimento. No entanto, 
o desafio mais importante que as 
explorações familiares enfrentam é o 
mesmo: os jovens procuram carreiras 
noutras áreas. Daun vê três razões para 
isto: «A primeira é que a agricultura é 
uma atividade que continua a pagar 
menos do que a maior parte dos setores 
da economia, com baixos retornos para 
elevados investimentos nos primeiros 
anos de produção. A segunda é a 
pressão da sociedade: a agricultura 
é mal vista, não só pelos colegas dos 
jovens agricultores, mas muitas vezes 
também pelos pais – mesmo quando 
eles próprios são agricultores. A terceira 
razão são as barreiras à entrada, como o 
acesso à terra e ao crédito.»

Estes problemas estão longe de se 
limitarem à Alemanha; estão a causar 
uma crise demográfica na agricultura em 
toda a Europa. Atualmente, apenas 7% 
dos agricultores europeus têm menos de 

35 anos, enquanto um terço tem idade 
superior a 65.

«Temos de concentrar os nossos 
esforços na promoção do setor agrícola 
para os jovens. Precisamos de derrubar 
as barreiras que estão no seu caminho», 
declara Daun. É este o objetivo do CEJA, 
que une os jovens agricultores de toda 
a Europa. Uma vez que os agricultores – 
incluindo Daun – têm frequentemente 
de ficar perto de casa, muitas destas 
ações aconteceram «online». O 
CEJA operou cursos de formação na 
Internet para ajudar os mais jovens a 
tornarem-se agricultores, incluindo o 
projeto «Orientação de mulheres em 
empreendedorismo». 

«Cremos que os jovens que 
cresceram na agricultura familiar 
devem ser apoiados, para poderem 
ficar em zonas rurais e continuarem a 
trabalhar nas suas quintas. Ao mesmo 
tempo, a política pública devia focar-
-se em facilitar a entrada de sangue 
novo no setor, quer venha de zonas 
urbanas ou rurais.»

Para os agricultores dos países em 
desenvolvimento, a agricultura europeia 
representa um ideal tecnologicamente 
avançado a que aspiram. Contudo, 
Daun sabe que a sobrevivência das 
explorações familiares na Europa, e 
em todo o lado, depende de algo mais 
básico: a associação dos agricultores 
para defenderem os seus interesses. 
«A cooperação entre agricultores a 
nível local, nacional e regional é 
fundamental, atendendo em especial à 
economia global», diz ele. «Os jovens 
agricultores compreendem isto melhor 
do que ninguém.»

T. Paul Cox

Acompanhar o ritmo  
da mudança
No setor agrícola europeu, de alta tecnologia e grande concorrência, uma 
geração mais jovem e com formação representa a melhor possibilidade de a 
agricultura familiar manter o seu lugar num mundo em evolução.

Reportagem nA Alemanha
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A agricultura familiar 
é diversa. Será que 
ao declarar 2014 
como o «Ano da 
agricultura familiar» 
não se corre o risco 
de chegarmos a 
propostas «globais», 
pouco aplicáveis no 
plano local?  

A agricultura continua a ser 
maioritariamente familiar no que diz 
respeito ao emprego e não há grande 
perigo de se verificar uma grande 
normalização. Essa normalização 
resultaria da modernização e da 
industrialização dos processos agrícolas, 
com a concentração de terras, aumento 
das superfícies, diminuição do número 
de espécies cultivadas, normalização 
dos processos a jusante, etc. Processo 
esse que conduziria ao desaparecimento 
da agricultura familiar. Se quisermos 
preservar a forma familiar de produção, 
tal pressupõe o respeito da diversidade 
do seu modo de funcionamento.

Temos de desconfiar de uma leitura 
linear da evolução das estruturas 
agrárias. Afinal, a concentração das 
estruturas e das formas de modernização 
que conhecemos datam apenas da 
revolução industrial e muitas vezes só 
ocorreram depois da Segunda Guerra 
Mundial. É uma história bastante curta 
em comparação com as histórias das 
agriculturas do mundo. Parece que ainda 
existe um futuro para formas muito 
diversificadas de agricultura familiar. 

Isto é tanto mais verdadeiro quanto 
daqui até 2025, de acordo com os 
trabalhos do programa Ruralstruc, na 
África Subsariana vão chegar ao mercado 
de trabalho 330 milhões de jovens. Estes 
jovens encontram-se em grande parte 

em meios rurais. Será que é possível 
uma política agrícola produtivista 
«clássica» a nível macroeconómico 
para gerir este desafio do emprego? 
Pode-se duvidar. É verdade que 
em França, nalgumas décadas, os 
agricultores passaram de 50% para 2% 
da população ativa. Mas é imaginável 
hoje em dia ter na África Subsariana, ou 
mesmo a nível planetário, apenas 2% 
de ativos na agricultura.  

Mas a agricultura familiar é 
influenciada por fenómenos globais 
como a utilização crescente das 
novas tecnologias da informação e 
comunicação (NTIC), a urbanização, o 
envelhecimento dos agricultores...  

A agricultura familiar é afetada por 
todos estes fenómenos globais, mas as 
suas consequências variam. Por exemplo, 
há urbanização em África, mas tal não 
significa uma desertificação dos campos, 
como se verificou noutros lados, porque 
a população rural também irá aumentar, 
necessariamente, nos próximos 20 a 40 
anos, em virtude unicamente do fator 
demográfico. Por outro lado, pensa- 
-se que a modernização se encaminha 
inevitavelmente para uma concentração 
das estruturas agrárias. Mas tal não é 
verdade na África Ocidental nem na 
Índia, onde se verifica mesmo uma 
fragmentação destas estruturas. No Brasil 
existe uma estagnação da dimensão 
média das explorações. Em países como 
os Estados Unidos, está a aumentar o 
número das grandes e sobretudo das 
muito pequenas explorações. Atualmente 
o número de explorações agrícolas 
mecanizadas e que gozam de todas as 
vantagens da revolução verde representa 
apenas 2% das estruturas no mundo. 
Portanto, mesmo que quiséssemos 

contribuir com soluções globais, 
uniformes, facto de que não estou 
seguro, existe ainda uma diversidade e 
diferenciais de produtividade que não 
podem ser negados e que não estão 
prestes a serem reabsorvidos...  

Estará o rendimento da agricultura 
familiar condicionado à natureza 
da estrutura familiar? Como é que a 
evolução da condição das mulheres e 
das crianças afeta esta estrutura?
Pensamos muitas vezes na agricultura 
familiar como se esta fosse boa para
toda a gente. Certamente que convém 
ser mais objetivo. A maior parte 
dos agricultores familiares não são 
muito favoráveis à emancipação das 
mulheres porque frequentemente as 
estruturas são muito patriarcais, com 
uma centralização das decisões e dos 
meios de produção ao nível do chefe 
da exploração, que é muitas vezes um 
homem. Mas uma parte da eficácia 
das agriculturas familiares baseia-se 
precisamente na utilização flexível desta 
mão-de-obra familiar sob uma única 
autoridade, facilmente mobilizável 
e muitas vezes sub-remunerada 
monetariamente. 

Com o aumento dos pedidos – 
legítimos – de emancipação individual 
dos jovens ou das mulheres nas 
explorações, as relações sociais na 
família são repensadas. Mas não é por 
isso que a estrutura familiar é posta 
em causa. A ideia consiste em manter 
a força da organização familiar, esta 
relação no trabalho e no património, 
reequilibrando ao mesmo tempo um 
pouco as relações sociais no quadro  
da família. 

Bénédicte Châtel

A agricultura familiar,  
uma diversidade a preservar
A agricultura familiar é, sem dúvida, a via do futuro, de acordo com o 
investigador do Cirad, Jean-Michel Sourisseau. E, mesmo sendo preciso 
repensar as relações sociais no seu interior, a sua força deve ser preservada.

ENTREVISTA

Jean-Michel 
Sourisseau é 
economista social no 
Centro de Cooperação 
Internacional 
em Investigação 
Agronómica para o 
Desenvolvimento 
(CIRAD), em França. 
É especialista 
em agriculturas 
familiares e publicou 
recentemente 
«Agricultures 
familiales et mondes 
à venir» [«Agriculturas 
Familiares e Mundos 
Futuros»].
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2 |  As condições do sucesso

Produzir mais e 
melhor
As agriculturas familiares dos países ACP podem produzir 
mais, de modo diferente. Homens e mulheres com 
melhor formação e mais informados, valorização das 
competências e dos saberes locais, ambiente favorável e 
políticas adaptadas são condições que lhes permitirão 
dar resposta aos múltiplos desafios atuais: alterações 
climáticas, explosão demográfica, urbanização, etc.
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A agricultura industrial, maioritária nos paí-
ses desenvolvidos, constituiu durante muito 
tempo o único modelo de desenvolvimento. 
E, no entanto, cerca de 98% dos 500 milhões 

de produtores do mundo são agricultores familiares! 
Percebe-se melhor porque é que desde há alguns anos 
são cada vez mais evidenciadas e discutidas as tendên-
cias insustentáveis e os riscos de uma agricultura indus-
trial, produtiva mas exigente em fatores de produção, 
nefasta para o ambiente e indissociavelmente ligada a 
mercados mundiais voláteis. Depois disto volta a des-
cobrir-se que as agriculturas familiares têm numerosas 
vantagens. Nos países ACP, num contexto mundial de 
urbanização galopante e de alterações climáticas, são 
elas que mantêm os equilíbrios sociais, económicos e 
ambientais muitas vezes frágeis. Mas o seu desenvolvi-
mento não poderá fazer-se sem condições particulares, 
como aconteceu na Europa. 

Agricultores com formação e organizados
A agricultura familiar permite viver atualmente 2,6 

mil milhões de pessoas e proporciona trabalho a 40% 
da população ativa mundial. Mas esta população, com-
posta mais de metade por mulheres e em grande parte 
por jovens, tem pouca formação e só raramente tem 
acesso a ações de formação. As tecnologias da informa-
ção e comunicação (TIC) foram uma revolução para o 
desenvolvimento das capacidades e competências dos 
pequenos produtores dos países ACP. Assegurando o 
acesso aos sítios mais remotos, os telefones portáteis 
vieram ajudar os agricultores até então abandonados 
a si próprios. No Uganda, uma associação original en-
tre o Estado e a Fundação Grameen permite, através 
da telefonia móvel, oferecer serviços de extensão de 
qualidade às comunidades mais isoladas (ver caixa). 
Equipadas unicamente com um telefone portátil, as 
produtoras de carité do Burquina Faso podem agora 
receber informações e formação sobre os seus direitos, 
os preços de mercados e a comercialização. Vendem a 
preços mais compensadores produtos de melhor quali-
dade. No Haiti, acompanhando as unidades de trans-
formação na apresentação e na qualidade dos produtos 
transformados, o projeto Raízes e Tubérculos, liderado 

Mali: O acesso ao 
crédito já não é 
uma miragem 

Com o apoio da ONG internacional SOS 
FOME, o sindicato dos produtores agrícolas 
da região Office du Niger (Sexagon) e a 
instituição de microfinança Kafo Jiginew 

lançaram, em 2009, um Fundo de apoio 
às iniciativas rurais (FAIR) para permitir 
aos pequenos produtores da região 
orizícola do Office (centro do Mali), aceder 
a serviços financeiros adaptados às suas 
necessidades. Em cinco anos, mais de 
6 200 empréstimos foram destinados à 
compra de sementes, adubos, bois ou 
motocultivadores. “O FAIR é um sucesso 
porque os juros dos nossos créditos são 
inferiores aos aplicados pelo sistema 

bancário maliano e as garantias são 
adaptadas aos resultados dos produtores 
e à sua produção”, explica o Diretor-
-Geral da Kafo Jiginew, David Dao. Mas 
também “a presença no terreno de mais 
de 300 agentes comerciais, formados para 
responder às exigências dos pequenos 
produtores, permitiu criar uma relação 
de confiança com os produtores locais”.

Soumaila Diarra

2 | AS CONDIÇÕES DO SUCESSO
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por IICA/MARNDR/CARDI, interessa-se por toda a ca-
deia de produção da batata, mandioca, inhame e taro 
(Colocassia esculenta) e pela promoção do respetivo 
consumo.

A estruturação do setor, realizada pelas organizações 
de agricultores (OA) aos níveis local, regional e inter-
nacional, está no bom caminho. As OA dos países ACP 
partilham agora as suas experiências, êxitos e fracassos 
a nível mundial. Os seus apelos a favor da agricultura fa-
miliar são mais elaborados e mais escutados pelos gover-
nos. Em África, a Plataforma Regional das Organizações 
de Produtores da África Central (PROPAC), a Federação 
dos Produtores da África Oriental (EAFF) e a Rede das 

Organizações de Agricultores e de Produtores da África 
Ocidental (ROPPA) mobilizam os seus membros e a co-
munidade internacional em torno de uma mensagem 
clara: «A agricultura familiar inovadora, quando apoia-
da por uma investigação adequada, um investimento 
favorável e uma proteção apropriada, pode ultrapas-
sar a produção industrial. Constitui a base da auto-
nomia alimentar das comunidades, dos países e das 
sub-regiões de África.» As OA desenvolveram serviços 
cada vez mais indispensáveis às agriculturas familia-
res, como o financiamento. No Mali, a Kafo Jiginew 
(instituição de microfinanciamento) e o Sexagon 
(Sindicato dos Orizicultores do «Office du Niger») 
elaboraram uma estratégia para a criação de serviços 
financeiros destinados aos pequenos produtores. Na 
Etiópia, a cooperativa de produtores de café de Oromia 
criou o seu próprio banco, que oferece créditos aos  
produtores de café.

Apostar no "local" 
Ao longo das gerações, as agriculturas familiares as-

seguraram a reprodução de sementes locais adaptadas 
ao seu ambiente. Depois de terem sido abandonadas 
em prol das sementes supostamente mais produtivas, 
regressa-se ao ponto de partida. Frequentemente pou-
co exigentes em água, resistentes às condições climáti-
cas locais e às pragas, disponíveis a menor custo, são 
um elemento indispensável à segurança alimentar. No 
Níger, as variedades tradicionais de milho-painço de-
monstraram grande capacidade de adaptação às varia-
ções climáticas. No Mali, a Associação das Organizações 
de Agricultores Profissionais (AOPP) criou cooperativas 
de sementes que, com o apoio de uma rede de agricul-
tores experimentadores, vendem sementes certificadas 
adaptadas às condições locais. 

Aumentar o valor acrescentado dos produtos lo-
cais também constitui um desafio importante. «Café 
Ziama de Macenta», «Mel branco de Oku», «Pimenta 
de Penja» ou ainda «Jamaican Blue Mountain Coffee», 
os produtos de qualidade associados à origem (daí as 
indicações geográficas) tendem a desenvolver-se desde 
há alguns anos em África e nas Caraíbas. Beneficiam 
do apoio de algumas organizações regionais (OAPI, 
ARIPO, CARICOM) e de parceiros técnicos e financei-
ros (AFD, CIRAD, CTA, UE, FAO, OMPI). Teoricamente, 
estas abordagens permitem que os produtores vendam 
a preços mais compensadores, beneficiando ao mesmo 
tempo de uma proteção legal. Se é verdade que os cus-
tos de organização e as despesas de certificação (ob-
tenção de certificados, acompanhamento e controlo de 
qualidade, custos associados) não são negligenciáveis, 
estas abordagens permitem no entanto apoiar dinâmi-
cas locais, reforçar as competências e, em certos casos, 
aceder a novos mercados.

Divulgar as inovações dos agricultores familiares, 
passando-as de um país ou de uma região para outra, 
é uma etapa suplementar para o desenvolvimento 

As escolas práticas 
de agricultura têm 
um papel decisivo 
na formação 
dos pequenos 
proprietários 
agrícolas. Como 
aqui, em Dangaza 
(República Centro-
Africana), onde 
um animador 
partilha o seu 
conhecimento com 
agricultores locais
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destas agriculturas. Em Trindade e Tobago, a famí-
lia Ramsaroop distinguiu-se pelas suas capacidades de 
inovação. Proprietária de uma pequena exploração com 
os solos esgotados por décadas de produção intensiva 
de cana-de-açúcar, está agora florescente graças ao es-
pírito inventivo de Chemraj, o pai, e à perseverança da 
mãe, Sita. Enquanto o pai inventava máquinas agríco-
las baratas feitas com materiais reciclados para colma-
tar a falta de mão-de-obra, a Sra. Ramsaroop geria as 
finanças e administrava a exploração familiar produ-
zindo legumes e tubérculos com mão de mestre. A fa-
mília desenvolveu um pacote técnico agora conhecido 
e divulgado em toda a ilha. Na República Dominicana, 
os apicultores familiares participaram com êxito e cria-
tividade no projeto do Centro para o Desenvolvimento 
da Agricultura e da Silvicultura (CEDAF), a fim de re-
lançar um setor devastado pelo parasita Varroa, que 
atacava as colmeias tradicionais.

Associando agricultura e pecuária, adotando técnicas 
agrícolas como a agrossilvicultura ligada à agricultura 
de conservação, as explorações familiares podem lutar 
eficazmente contra as alterações climáticas. A sua força 
reside na grande capacidade de adaptação, na mão-de-
-obra disponível e no conhecimento das suas regiões. 
Plantar árvores num campo cultivado tem múltiplas 

vantagens (menor evaporação, sombra, forragem para 
os animais, etc.) (ver Esporo 120). 

Reforçar o acesso ao financiamento 
e estabilizar a estrutura fundiária

O financiamento é uma alavanca importante para 
o desenvolvimento das agriculturas familiares, que a 
maior parte das vezes não têm acesso ao mesmo. As 
TIC permitiram facilitar o acesso a zonas remotas dos 
países ACP. No Quénia, o Equity Bank desloca-se às al-
deias rurais graças a «agências móveis», instaladas em 
veículos utilitários. Os governos procuram igualmente 
reforçar o acesso dos agricultores familiares ao finan-
ciamento. Na Tanzânia, já em 2005 o Estado votou 
uma lei que favorece os certificados de armazém (ou 
«warrantage»). Os pequenos produtores de café ou de 
algodão, isolados ou em cooperativa, depositam as suas 
colheitas num armazém em troca de um empréstimo 
equivalente a 70% do valor comercial do seu produto. 
Uma vez efetuada a venda, o banco recupera o montan-
te do crédito acrescido dos juros e entrega o montante 
restante ao produtor ou à cooperativa. 

Garantir o acesso à propriedade dos produtores fa-
miliares também é uma prioridade. Multiplicam-se as 

2 | AS CONDIÇÕES DO SUCESSO
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Mulheres da 
aldeia de Cassou 
(Centro-Oeste do 

Burquina Faso) 
experimentam 

com sucesso 
a aplicação 

da lei da terra 
adotada em 

2009 que lhes 
permite aceder 
à propriedade 

de terrenos
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pressões sobre a terra (crescimento demográfico, ur-
banização, concentração, etc.). Estas pressões levam 
à deslocação das comunidades locais, à inseguran-
ça alimentar e muitas vezes à desflorestação. As leis 
fundiárias devem proteger os pequenos produtores e, 
por maioria de razão, as mulheres e os jovens, mais 
vulneráveis. Em muitos países ACP, onde domina o 
patriarcado, o desafio é enorme. Quando os Estados 
legislam, têm de combater resistências muito fortes. 
No Burquina Faso, o Grupo de Investigação e de Ação 
sobre o Fundiário (GRAF) ajuda as mulheres a faze-
rem reconhecer os seus direitos, inscritos na lei sobre 
a propriedade rural adotada em 2009 (que reconhece 
expressamente os direitos das mulheres sobre as terras 
rurais, de modo idêntico aos homens), mas raramente 
reconhecidos na prática. Com a cartografia participati-
va, sistema baseado na participação das comunidades 
e na utilização de sistemas de informação geográficos 
participativos, as comunidades mais isoladas e vulne-
ráveis das ilhas Tuvalu e Vanuatu tomaram consciência 
dos seus direitos e dos seus territórios e estão mais ape-
trechadas para os defender. 

Também são indispensáveis políticas nacionais favo-
ráveis às agriculturas campesinas. Os Estados devem 
garantir o acesso à propriedade e ao financiamento e 

comprometer-se a apoiar financeiramente a agricultu-
ra. Para Jean-Michel Sourisseau, economista agrário e 
investigador no Cirad, estas condições são importan-
tes, mas não são suficientes. «Apesar de a declaração 
de Maputo (NDR: pela qual, em 2003, os Estados da 
União Africana se comprometeram a consagrar 10% do 
respetivo PIB à agricultura) ir na boa direção, não é 
suficiente. Deve ser acompanhada de um desenvolvi-
mento inclusivo, que inclua os transportes, a educação, 
a saúde, o acesso às TIC. Este desenvolvimento indis-
pensável vai muito para além do ‘desenvolvimento ru-
ral’. Mas sobretudo o desenvolvimento das agriculturas 
familiares não poderá ser feito sem as proteger da con-
corrência das agriculturas industriais.» 

As agriculturas familiares possuem um potencial in-
crível para resolver os inúmeros desafios com que se 
confronta a população rural  os rurais dos países ACP: 
dar verdadeiras respostas em termos de segurança 
alimentar, contribuir para a manutenção da biodiver-
sidade e para um ambiente sustentável, participar no 
bem-estar social assegurando empregos dignos para o 
conjunto da população. São alternativas viáveis e fiá-
veis desde que sejam acompanhadas.

Anne Perrin
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Produtoras de 
leguminosas 
participam 
num programa 
de crédito de 
armazenamento 
organizado 
com a ajuda da 
TechnoServe, 
dirigido a 22 
cooperativas 
agrícolas do Gana
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Reportagem na Costa do Marfim

Em Bamoro, no eixo ro-
doviário Bouaké-Katiola, 
no centro da Costa do 
Marfim, Yao Adjoua, de 
71 anos, trabalha no caju 
há mais de uma dezena de anos. Fá-lo, 
diz ela, em perfeita colaboração com o 
marido, Kanga Yao, igualmente produtor 
de castanha de caju. 

Yao Adjoua, apesar da sua avançada 
idade, afirma intervir em todo o processo 
da produção: desde cuidar das árvores na 
sua parcela de 1,5 ha à colheita e até à 
venda. Trabalha sem parar com instrumen-
tos simples, associando a castanha com 
outras culturas (inhame, mandioca, ocra, 
etc.). Esta cultura permite-lhe satisfazer as 
necessidades da sua família sem recorrer a 
qualquer ajuda externa. Faz a colheita e a 
comercialização em plena estação, de fe-
vereiro a junho, mas também pode vender 
ao longo do ano pequenas quantidades 
armazenadas. O seu rendimento sazonal é 
da ordem dos 60 000 francos CFA (91,50€), 
a que se adicionam 5 000 a 10 000 FCFA 
(7,50 a 15 €) fora da estação. Com isto 
faz face às necessidades da sua família 
em matéria de alimentação e saúde e 
pode enviar para a escola os seus sete 
netos, que a ajudam a cuidar do campo 

e a colher as castanhas durante as férias 
escolares. 

Em geral, na África Ocidental, a proprie-
dade da terra pertence aos homens, que 
atribuem uma pequena parcela às suas 
mulheres. O arroteamento e o trabalho 
são feitos pelos homens e as sachas e 
mondas pelas mulheres, enquanto a 
colheita é feita em grupo. Quanto às 
culturas destinadas à alimentação são 
atividades não remuneradas no seio da 
família. Mas para o caju a lógica é mais 
económica. Se os filhos vivem na explora-
ção e querem trabalhar na parcela de caju 
são considerados pelo chefe da explo-
ração, o pai, quase como assalariados. 
As mulheres, com as crianças, intervêm 
essencialmente ao nível da colheita por-
que é um trabalho minucioso e que exige 
muita paciência.

«Concretamente, as mulheres e as 
crianças apanham as castanhas e regres-
sam ao fim do dia com um balde cheio à 
cabeça», explica Pierre Ricau, da Rongead, 
uma ONG especializada em castanha de 
caju. «Pelo caminho vendem um a dois 
quilos para pagar os legumes ou a escola. 
Quando regressarem a casa as castanhas 
serão divididas, com um terço para a mu-
lher e dois terços para o marido». 

O papel da mulher consiste em assumir 
todas as despesas do quotidiano, com 
exceção, em geral, das despesas alimen-
tares durante o período sem produção. Os 
encargos com a escolaridade são parti-
lhados, muitas vezes, entre o marido e a 
mulher em função de uma certa relação 
de forças no interior da família. Quanto às 
despesas de investimento na exploração 
(compra de moto, sementes, materiais, 
etc.), mesmo ligadas à castanha de caju, 
cabem ao marido. 

De um modo geral, o trabalho da 

mulher restringe-se à exploração. As 
fábricas de descasque da castanha de caju 
estão situadas, cada vez mais, nas gran-
des aldeias ou nas aglomerações onde 
têm assegurada mão-de-obra feminina, 
mas essencialmente em áreas urbanas 
ou periurbanas. Em Bouaké, no norte da 
Costa do Marfim, são empregadas domés-
ticas urbanas que vão para as fábricas; 
em Bobo-Dioulasso, no Burquina Faso, 
são mais as assalariadas provenientes de 
famílias periurbanas que transporão o 
limiar da fábrica. 

As fábricas nas aldeias são mais raras, 
principalmente porque se confrontam 
com dificuldades em conseguir mão- 
-de-obra. Nos picos de trabalho ligados 
ao calendário agrícola, todos trabalham 
na exploração. E ainda mais quando 
o preço do quilo da castanha de caju 
ultrapassa 250 FCFA (0,38 €), porque é 
muito mais lucrativo para uma mulher ir 
colher castanhas no seu campo do que 
descascá-las na fábrica.

«As fábricas encontram facilmen-
te mão-de-obra em fevereiro e março, 
quando a colheita está ainda no início e 
não há muito trabalho no campo», refere 
ainda o especialista. «Também encontra-
rão mão-de-obra entre julho e agosto, 
quando as sementeiras terminam e exis-
tem mais braços disponíveis. Mas entre 
esses períodos, quando a atividade agrí-
cola é intensa, é difícil para as fábricas 
encontrarem mulheres para contratar.»

Uma fileira onde se conjugam em pleno 
as complementaridades entre homens 
e mulheres na exploração agrícola, mas 
também entre o trabalho na exploração e 
na fábrica.

Patrice Kouakou
e Bénédicte Châtel

A castanha de caju, pedra angular da 
economia familiar 
O trabalho com a castanha de caju é, na maior parte do tempo, bem repartido 
entre os membros de uma família. É uma atividade que se divide entre a 
exploração agrícola e a fábrica.

Mulher de uma 
aldeia costa-
-marfinense 

a separar 
castanha 

de caju
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ENTREVISTA

Como é que as 
cooperativas 
respondem 
aos desafios 
da agricultura 
familiar em 
África?

Ao mobilizarem capital humano, 
recursos financeiros, recursos 
produtivos e terrenos, as cooperativas 
agregam, de alguma forma, forças 
simultaneamente humanas, materiais 
e financeiras. Isto permite aos 
membros da cooperativa responderem 
às exigências da economia agrícola.  

As cooperativas ajudam a conseguir 
uma melhor integração das 
pequenas explorações nos mercados 
e a aumentar os seus rendimentos?

Aceder aos mercados implica 
melhorar a produtividade e a 
qualidade a um custo elevado. 
Congregando as nossas forças, os 
nossos meios, os nossos recursos, é 
provável que passemos a estar em 
condições de dar resposta às exigências 
dos mercados internacionais. 

Através das cooperativas 
beneficiamos também de ações de 
formação que nos iniciam, graças 
à aprendizagem, na concorrência. 
Para responder à falta de terras e à 
insegurança da propriedade, para 
celebrar contratos, nomeadamente de 
fornecimento de fatores de produção, 
várias explorações familiares agrupadas 
em cooperativas conseguem negociar 
melhor do que individualmente. 
Quando se está isolado é muitas 
vezes o fornecedor que nos 
impõe o seu preço. Isolados não 
conseguimos produzir as quantidades 
encomendadas, mas em conjunto 
podemos consegui-lo. Estes elementos 

fazem com que as cooperativas sejam 
uma forma de organização atualmente 
aconselhada aos agricultores 
familiares. Existem instituições rurais 
que assumem também a forma 
mutualista das cooperativas, mas 
hoje têm de conformar-se com a lei 
cooperativa da OHADA, que prevalece 
na África Central.

Quais são os pontos fortes e fracos do 
modelo cooperativo nas suas relações 
com o setor privado? 

O fator humano é uma força muito 
importante. As organizações podem 
juntar-se para desenvolver centros 
de formação, os recursos humanos e 
assegurar não só os conhecimentos e 
inovações, mas também a continuidade. 
As cooperativas podem contribuir para 
criar empregos estáveis, mobilizar 
capitais e negociar créditos bancários. 

As cooperativas são também uma 
força para fazer propostas. Conhecem 
as necessidades das bases, tornam-
nas evidentes e são, de facto, um 
parceiro para os poderes públicos 
poderem mais facilmente dedicar-se aos 
diferentes problemas que se colocam 
aos agricultores no terreno. Garantem 
a segurança e a autonomia alimentar 
porque contribuem para mobilizar a 
produção para os mercados locais. 
Mas isto não é uma lista exaustiva das 
qualidades.

Do lado dos pontos fracos há ainda 
que reforçar as suas capacidades em 
termos de gestão, de governação, 
de capacidade de negociação e de 
organização. Tal exige dinheiro e para 
isso faltam-lhe ainda recursos.

Devemos também mobilizar as 
cooperativas em relação às cadeias 
de valor, isto é, partir da produção 
até à mesa do consumidor. É preciso 

melhorar a produção qualitativa e 
quantitativamente, a comercialização e 
a apresentação dos produtos para que 
sejam competitivos.  

As cooperativas deviam ser fontes 
de riqueza. No entanto algumas 
desaparecem, empobrecendo os seus 
membros. Quais são as medidas 
preventivas a adotar?

Os fundadores de cooperativas 
investem dinheiro, mas também tempo 
e trabalho, vontade e empenho até 
se tornarem credíveis e mobilizarem 
parceiros. Quando chegam, os parceiros 
podem querer acelerar as coisas. É 
então necessária uma boa governação, 
uma boa organização onde cada um 
saiba qual é e desempenhe o seu papel: 
os decisores estratégicos ou políticos, 
bem como a equipa técnica. É no 
quadro desta sinergia autocontrolada 
que a cooperativa pode avançar e 
atingir os seus objetivos.

De que meios dispõem as cooperativas 
para reforçar a sua disciplina?

A disciplina é sobretudo a 
regulamentação. A regulamentação do 
Estado, mas também o regulamento 
interno. É preciso ser rigoroso para 
poder reprimir ou repreender os que 
não respeitam a disciplina, permitir 
que cada um se corrija, mas também 
poder excluir os que não estão aptos 
para permanecer na cooperativa. Mas 
o princípio de adesão mantém-se. É 
preciso, portanto, uma aprendizagem, 
uma formação permanente dos 
responsáveis, dos técnicos e de todos os 
intervenientes que gravitam à volta da 
ação cooperativa.  

Anne Mireille Nzouankeu

Cooperativas: a união faz a força
Juntando as suas forças em cooperativas, os agricultores familiares 
conseguem dar resposta às exigências dos mercados 
internacionais, considera Elisabeth Atangana, representante 
especial da FAO para as cooperativas.

Elisabeth Atangana é 
presidente do Fórum Pan-
Africano dos Agricultores 
e também da Plataforma 
Sub-Regional das 
Organizações Rurais da 
África Central (PROPAC).
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2 | grades and standards4 | warehouse financing

Há quatro anos atrás, Mwanga John 
Bosco e a sua família tinham poucos 
conhecimentos agrícolas. Como muitas 
outras no distrito de Kapchorwa, 
Uganda oriental, a família Mwanga 
estava pouco a par do controlo de 
pragas e doenças ou do tratamento 
após a colheita e a atração de um bom 
preço para os seus produtos agrícolas 
era um sonho. Mas nos últimos quatro 
anos algo mudou para esta e milhares 
de outras famílias, através de uma 
iniciativa que se estendeu a 43 distritos 
do Uganda, abrangendo cerca de  
300 000 agricultores de mais de  
20 000 aldeias.

A iniciativa Trabalhadores 
Comunitários do Conhecimento (CKW 
- Community Knowledge Worker), 
um projeto de 9 milhões US$ dos 
EUA implementado pela Fundação 
Grameen, formou e equipou mais de 
1300 trabalhadores do conhecimento 
escolhidos localmente para 
aconselharem os agricultores familiares 
e ligou-os a um serviço de informação 
nacional baseada nos contactos por 
telemóvel inteligente. Cada CKW tem 
igualmente como tarefa assegurar 
que os agricultores familiares exerçam 
atividades geradoras de rendimentos 
agrícolas e participem na formação 
sobre a agricultura como negócio. 
Isto é acompanhado por um relatório 
familiar, que cada agregado familiar 
deve preparar, e que documenta o 
património aumentado pela aquisição 
de ativos produtivos como enxadas, 
bois e carrinhos de mão. 

Para o agregado familiar Mwanga, 
que ganha atualmente em média 20 
milhões de xelins ugandeses (5 750€) 
por ano, com uma cultura mista e 
criação animal na sua parcela de terra 

de 0,4 ha, a iniciativa foi a pedra 
angular do seu sucesso. «Agora sei 
preparar a terra, como espaçar as 
culturas e como conservar a água», 
orgulha-se Mwanga. «Se for afetado 
por uma praga ou doença, peço ao CKW 
que venha cá e nos indique a medida 
a tomar». A família Mwanga atua agora 
como um núcleo de aprendizagem para 
os outros agricultores, através da sua 
empresa Village Farm Sipi.

Recolha e difusão de informação
Charles Chebet é CKW para o município 

de Chepkwanda, selecionado pela 
sua comunidade e formado para 
fornecer conselhos agrícolas. «O meu 
trabalho consiste em controlar o que os 
agricultores fazem e identificar as pragas 
e doenças que afetam as culturas. 
Formamos igualmente os agricultores 
familiares e procuramos mercados fora 
do nosso município para os agricultores 
poderem auferir bons preços». Com a 
unidade familiar contribuímos também 
para o sucesso do projeto e os CKW 
garantem trabalho às esposas nas suas 
hortas e tomam decisões conjuntas.

O escritório Grameen serve igualmente 
como Centro de Atendimento aos 
Agricultores através de uma equipa 
de peritos agrícolas que se exprimem 
em nove línguas. Existe uma linha 
de telefone gratuita especialmente 
para os agricultores. Fiona Byarugaba, 
responsável pela comercialização e 
comunicações na Fundação Grameen 
Uganda, considera que o modelo CKW 
é o único que presta serviços, tanto de 
vulgarização agrícola como de recolha de 
dados, através de agentes de confiança 
eleitos na comunidade. «A utilização 
de tecnologia tornou possível assistir 
os agricultores familiares por um custo 

abordável», diz ela. «Mas a componente 
crítica é a rede humana, porque a 
tecnologia sem mais não impulsionará a 
adoção eficaz de novas práticas».

Poupar e prosperar
Os CKW atuam também como 

fornecedores de fatores de produção 
e ocupam-se da venda da produção 
agrícola a granel. «Apoiamos as famílias 
a aumentar as culturas comercializáveis 
e estabelecemos contactos entre elas e 
mercados competitivos, onde podem 
obter preços justos», considera Sam 
Satya, um responsável de terreno que 
supervisiona cerca de 100 CKW em 
três distritos. Um estudo do Instituto 
Internacional de Investigação sobre 
a Alimentação (IFPRI), efetuado em 
dezembro de 2013, indicava que, desde 
que existem os CKW, os agricultores 
venderam um pouco menos aos 
intermediários e mais aos comerciantes, 
porque estes estão mais informados 
sobre os preços de mercado.

Através do seu CKW, a exploração 
agrícola de Josephine Chebet aprendeu 
a cultivar café biológico, que transforma 
e vende numa loja no mercado 
local. Vende igualmente pimenta 
vermelha em pó, legumes e banana, 
e pôde arrendar terras suplementares 
nas vizinhanças. Dois dos filhos da 
Josephine estão a estudar para um 
diploma e um certificado, no intuito de 
ajudar a gerir projetos agrícolas. «Sinto-
-me feliz porque produzimos produtos 
de qualidade e, além disso, educamos 
os nossos filhos. Mesmo a nossa saúde 
melhorou porque temos alimentação 
suficiente», afirma Josephine.

Pius Sawa

TIC e formação prática, uma 
combinação eficaz
Ajudar os agricultores familiares a terem mais acesso
ao conhecimento agrícola e a novas competências
é a base de uma iniciativa em curso no Uganda.

Reportagem no Uganda
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3 |  Uma integração rentável

Um elo vital na 
corrente
Como mostram alguns exemplos do Gana, Madagáscar, 
Uganda e Vanuatu, com incentivos adequados e sistemas 
de apoio a contratos, os agricultores familiares podem 
participar com êxito em cadeias de valor internacionais 
de grande qualidade. 
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Nas terras altas rurais de Madagáscar, 10  000 
agricultores familiares fornecem produtos hor-
tícolas para supermercados europeus. Ao parti-
ciparem numa cadeia de abastecimento a nível 

mundial, os agricultores com microcontratos benefi-
ciam de uma vasta assistência à agricultura e uma su-
pervisão, para respeitar complexas exigências de qua-
lidade e normas fitossanitárias. Em resultado disso, os 
agricultores familiares de um dos países mais pobres 
do mundo conseguiram níveis de vida mais elevados e 
maior estabilidade de rendimentos do que aqueles que 
ficaram de fora do sistema da agricultura sob contrato. 
Também se verificaram efeitos significativos na adoção 
de melhores tecnologias, na melhor gestão de recursos 
e no aumento da produtividade na cultura anual de ar-
roz. Por seu lado, em Vanuatu os agricultores familiares 
que vivem em regiões remotas adotaram melhores prá-
ticas agrícolas e estão a produzir baunilha, gengibre e 
outras especiarias de qualidade mundial e certificadas 
biologicamente para exportação e venda a turistas. 
Apesar das limitações com que se debatem numerosos 
pequenos agricultores para entrarem em cadeias de 
abastecimento eficientes – incluindo infraestruturas 
rurais e unidades de transformação deficientes e falta 
de insumos – estes casos positivos indicam que, com 
incentivos certos e sistemas de contratos favoráveis, 

os agricultores familiares dos países ACP são capazes 
de participar com êxito em cadeias de abastecimento 
internacionais de alta qualidade. Os mercados regionais 
e domésticos oferecem outras oportunidades para 
promover as cadeias de valor, através de maior eficiência 
e melhoria do acesso aos mercados, assegurando 
melhores rendimentos para todos os envolvidos, 
incluindo compradores, transformadores e agricultores. 

Aprovisionamento local 
SABMiller, uma empresa cervejeira multinacional 

muito conhecida no Uganda pela cerveja «Eagle» à 
base de sorgo, compra 20  000 t de sorgo por ano a 
mais de 20 000 agricultores, com que satisfaz mais de 
60% das suas necessidades locais para o fabrico de cer-
veja. Em Moçambique e no Sudão do Sul, a mandioca 
é o ingrediente mais recente da cerveja da SABMiller 
mas, para os agricultores receberem o preço mais ele-
vado da cervejeira por este produto básico tradicional, 
têm de respeitar algumas normas exigentes. Para os 
ajudar, a SABMiller investiu no fornecimento de me-
lhor material de plantação, instrumentos, adubos e 
pesticidas e assegurou aos seus grupos de agricultores 
um mercado para as suas colheitas. Os instrumentos 
são propriedade da comunidade e cada grupo tem um 

3 |  UMA integração rentável

Colheita de 
mandioca em 
Moçambique 

pela SABMiller
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acordo «semente por semente», através do qual for-
necem material de plantação igual ao que receberam, 
para ser partilhado com outro grupo. Os grupos cons-
tituem também um fórum útil para a partilha de infor-
mações sobre práticas melhoradas.

Até há pouco a mandioca não era utilizada no fa-
brico de cerveja, uma vez que o produto se começa a 
degradar nas 24 horas a seguir à colheita. No entan-
to, uma máquina portátil para transformação inicial 
das raízes no terreno aumentou o armazenamento 
para várias semanas. «O potencial agrícola de África 

é enorme, mas atualmente está subexplorado», diz 
Mark Bowman, diretor executivo da SABMiller Africa. 
«O setor privado tem um papel essencial a desem-
penhar: criando oportunidades de mercado para os 
pequenos agricultores nas nossas cadeias de valor, 
conseguimos aumentar a sua produtividade e permi-
timos-lhes alimentar as suas famílias e gerar melhores 
rendimentos», acrescentou.

Embora algumas explorações continuem demasia-
do pobres, demasiado isoladas ou apenas demasia-
do pequenas para serem integradas em modernas 

Um modelo 
«Divine»

No Gana, a União de Agricultores 
Kuapa Kokoo, uma cooperativa de 
associações de produtores de cacau que 
representa mais de 85 000 agricultores, 
detém uma quota de 45% na Divine 
Chocolate, uma empresa internacional 
de Comércio Justo de chocolate. Assim, 

sempre que a empresa tem lucros, os 
cultivadores familiares de cacau do 
Gana também beneficiam e, quando a 
colheita é boa, a Kuapa paga um bónus.

Gerida e controlada por agricultores 
a União assegura a participação em 
igualdade dos seus membros no seu 
desenvolvimento, no processo de 
tomada de decisões e na gestão. A 
receita do prémio social do Comércio 
Justo beneficia todos os membros 

da União e as suas comunidades, 
permitindo investir em equipamentos 
como poços e escolas. As despesas 
médicas dos membros são pagas pela 
União e foi dada formação a mais de 
60 grupos de mulheres em liderança e 
outras competências. «O Comércio Justo é 
bom! Cremos que estamos a ser pagos de 
modo justo e temos pessoas com quem 
partilhar as nossas preocupações», diz 
Fati Issah, membro da Kuapa Kokoo.

Produção agrícola

Pagamento após dedução

dos custos relativos aos fatores de produção e às 
despesas das organizações rurais

Negociações sobre 
o contrato

Pagamento pelos 
serviços

Fatores de 
produção, 
conselhos 
técnicos, etc.

Resolução de 
conflitos

Fatores de produção, 
vulgarização agrícola, 
preparação da terra, 
reuniões de grupos, 
etc. 

UM MODELO DE AGRICULTURA CONTRATUAL: COMO AS ORGANIZAÇÕES RURAIS AJUDAM OS AGRICULTORES

AGRICULTORES 
FAMILIARES

ORGANIZAÇÕES 
RURAIS

EMPRESA

Fonte: CTA, 2013
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cadeias de valor, existem cada vez mais oportuni-
dades para os agricultores familiares abandonarem 
a venda ocasional de excedentes e se tornarem agri-
cultores comerciais. Entrando nos mercados urbanos  
(ver a reportagem sobre os hortícolas indígenas do 
Quénia.) ou abastecendo os hotéis e restaurantes 
locais (ver a reportagem sobre Samoa), os agricul-
tores podem tirar proveito do aumento da procura 
por parte dos consumidores de leite, carne, frutos 
e legumes, bem como de alimentos transformados 
prontos para comer. 

Agrupamento
Existem, contudo, riscos tanto para os agricultores 

como para as empresas na criação de cadeias de abas-
tecimento sustentáveis, sendo por isso fundamental 
desenvolver uma relação de confiança de longo pra-
zo. Se as empresas confiarem nos agricultores quanto 
aos fornecimentos, estarão preparadas para investir, 
apoiando os agricultores no cultivo, transformação e 
comercialização desses produtos a um preço acordado. 
Do mesmo modo, se os agricultores acreditarem que 
as empresas honrarão os contratos, empenhar-se-ão 
em cumprir as condições acordadas. Infelizmente, esta 
confiança pode ser rapidamente posta em causa se, por 
exemplo, os agricultores forem persuadidos a vender a 
outros compradores. Se precisarem muito de dinheiro 
ou se ficarem desestabilizados por alterações súbitas 
do mercado, pode ser-lhes difícil resistir a estas «ven-
das paralelas». 

As organizações de produtores têm um papel impor-
tante no reforço da posição dos agricultores familiares 
nas cadeias de valor, funcionando ao mesmo tempo 
como prestadores de serviços e como redes de promo-
ção. As organizações de produtores são muitas vezes es-
senciais para aumentar o valor gerado em toda a cadeia, 
assegurando, por exemplo, que a qualidade dos produ-
tos está de acordo com os padrões exigidos. Também 

podem mobilizar apoios de outros intervenientes e aju-
dar os agricultores a negociarem uma parte justa dos 
lucros totais (ver caixa: um modelo «Divine»).

As organizações regionais também têm um papel 
a desempenhar. Em outubro de 2013, a Organização 
Regional de Agricultores da África Ocidental, ROPPA, 
organizou um fórum empresarial em Abidjan, Costa do 
Marfim, para apoiar o desenvolvimento de parcerias 
entre organizações de produtores e o setor privado. 
Para além de criar um fórum para estabelecimento de 
contactos e partilha das melhores práticas em matéria 
de cadeias de valor eficazes, este evento, cofinanciado 
pelo CTA, também assegurou formação sobre a abor-
dagem das cadeias de valor e agricultura sob contra-
to e organizou reuniões entre empresas («Business to 
Business») destinadas especificamente a organizações 
de agricultores, a fim de as apoiar a atrair investimento 
do setor privado (ver também a caixa: As vantagens da 
agricultura sob contrato).

O reforço de parcerias é essencial para uma cadeia de 
valor funcionar de forma harmoniosa e eficiente. Isto é 
verdade não só para as cadeias de produtos de cultivo 
porque, com a crescente procura de leite e de carne, 
aumenta cada vez mais o potencial para criadores de 
gado e outros agricultores familiares que criam animais 
trabalharem com transportadores, prestadores de ser-
viços, reguladores e outros no sentido de se desenvol-
verem sistemas de comercialização de gado eficazes. A 
FAO e outras entidades estão atualmente a utilizar uma 
nova publicação do CTA/IIRR, Moving herds, moving 
markets: making markets work for African pastoralists 
[Mudar os rebanhos e mudar os mercados: colocar os 
mercados ao serviço dos criadores de gado africanos], 
que dá muitos exemplos de boas práticas e salienta os 
desafios com que os criadores de gado se deparam em 
matéria deações de formação em África.

 
Susanna Thorp

As vantagens 
da agricultura 
sob contrato

Especialista do CTA em cadeias de 
valor, Andrew Shepherd passou muitos 
anos a promover a agricultura sob 
contrato, que segundo ele pode ter 
muitas vantagens para as explorações 
familiares e para cadeias de valor 
eficientes. Normalmente as empresas 
fornecem antecipadamente os insu-
mos, cujo custo é deduzido quando o 

agricultor vende os produtos. Algumas 
empresas chegam mesmo a conceder 
empréstimos para contratar trabalha-
dores, comprar insumos para culturas 
alimentares e outras atividades agrí-
colas não relacionadas com o contrato. 
Podem igualmente fornecer serviços de 
extensão, ajudar a preparar as terras e 
organizar o transporte dos produtos.

Em 2013, por exemplo, cerca de 
56 agricultores familiares cultiva-
ram pimentos para uma empresa 
da Jamaica, Grace Kennedy, um dos 
produtores do famoso molho picante 
de pimento do país. Cada exploração 
assina um contrato para fornecer 

pimentos que obedecem a normas de 
maturidade e qualidade e a um nível 
máximo de resíduos de pesticidas. As 
entregas obedecem a um calen-
dário acordado e a empresa paga 
aos agricultores um preço acordado 
previamente e apoia-os com sementes 
e outros insumos fornecidos pela sua 
própria exploração. Também presta 
assistência técnica, em parceria com 
a Autoridade para o Desenvolvimento 
da Agricultura Rural da Jamaica. O 
acordo foi um sucesso, mas a empresa 
ainda procura mais agricultores para 
que a sua unidade de transformação 
possa utilizar toda a sua capacidade.
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Da fazenda à mesa
No seguimento do programa «Da exploração agrícola até 
à mesa», 20 agricultores biológicos de pequena 
dimensão, em Samoa, começaram a abastecer hotéis e 
restaurantes locais através de um modelo de cadeia de 
abastecimento.

2 | grades and standards4 | warehouse financing

Na sua exploração, situa-
da na aldeia de Vaitele, a 10 
km de Apia, Malofou Lomiga 
está a estudar uma lista de 
fornecimentos. Ela é uma 
das 20 agricultoras familia-
res que abastecem 10 res-
taurantes e três hotéis, no 
quadro do programa «Da exploração agrí-
cola até à mesa» em Samoa. Dirigido pela 
ONG local Women in Business Development 
Inc (WIBDI), o programa está a funcionar 
desde novembro de 2013 e, embora o seu 
objetivo – associar agricultores familiares 
à indústria do turismo – possa parecer 
simples, em Samoa significa criar de raiz 
uma cadeia de abastecimento. 

Quase todos os agricultores em Samoa 
podem ser considerados «agricultores fa-
miliares». Muitos estão numa fase «pré
-empresarial»: poucos têm contas ban-
cárias, livros comerciais ou compreendem 
contratos de fornecimento. Por isso, para 
a WIBDI, o sucesso envolve muitas coisas: 
comercialização prática, ligação a restau-
rantes, seleção e entrega dos produtos, 
faturação e mesmo formação de cozi-
nheiros. Abastecendo apenas 13 estabe-
lecimentos, o programa «Da exploração 
agrícola até à mesa» é mantido delibera-
damente pequeno para poder ser avalia-
do e adaptado. 

Aprender o negócio
A agente de extensão rural Tilomai 

Sikuka visita semanalmente a quinta de 
Lomiga. Para Sikuka é essencial o contacto 
pessoal para transmitir aos agricultores a 
necessidade de assegurar uma qualidade 
e um fornecimento estáveis. Também ne-
goceiam preços com os agricultores, com 
base num inquérito quinzenal de preços 
de mercado da cidade. Todos os agricul-
tores da WIBDI já estão certificados em 

agricultura biológica ou estão em vias de 
o ser, algo que Sikuka também monito-
riza durante as suas visitas. «Vamos dar 
igualmente formação financeira básica 
aos nossos agricultores para aprenderem 
a planear, a fazer um orçamento e a defi-
nir objetivos», refere. 

Sentada com Lomiga, discutem os pro-
dutos que esta tem disponíveis: laranjas, 
bananas, limões, carambola, gengibre e 
cacau. Parece que também tem plantas de 
açafrão, canela e árvores de caril (Murraya 
koenigii). «Estou a aprender como é que 
estas plantas podem ser utilizadas nos 
restaurantes», diz Lomiga. Entretanto, o 
seu marido passa o dia no mercado da ci-
dade a tentar vender o resto da produção 
da sua exploração. «Tem de procurar fazer 
vendas com todos os outros agricultores, 
mas com este programa fazemos dinhei-
ro sem gastar tempo a andar pela cidade. 
Eles vêm e fazem as encomendas e limita-
mo-nos a fornecer os produtos.» 

Visão de futuro
Adimaimalaga Tafunai, diretora exe-

cutiva da WIBDI, acredita que nos próxi-
mos cinco anos os agricultores desta ONG 
estarão a fornecer muitos dos hotéis e 
restaurantes do país. Por agora fornecem 
os seus produtos uma vez por semana, 
com planos para acrescentar uma segun-
da entrega semanal nos próximos me-
ses. Mas até dar resposta à procura atual 
pode constituir um desafio, como explica 
Sikuka: «Gerimos um sistema de abaste-
cimento garantido, portanto se os res-
taurantes fizerem encomendas, garan-
timos abastecê-los. Significa igualmente 
que precisamos de muitos fornecedores 
de reserva, que possam fazer abasteci-
mentos esporádicos.» Felizmente a ONG 
tem cerca de 1 000 agricultores nos seus 
registos e adquiriu um pequeno camião 

frigorífico para manter os produtos fres-
cos. «Este programa tem capacidade para 
criar um rendimento regular para muitos 
agricultores que de outra forma estariam 
dependentes das remessas dos familiares 
no estrangeiro», diz Tafunai. 

Como parte da componente do proje-
to associada à juventude, a WIBDI tem 
organizado sessões de formação para 
jovens agricultores, incluindo a dis-
tribuição de plântulas. Também está a 
desenvolver um conjunto de aplicações 
móveis para apoiar o programa. Uma 
corresponde a uma base de dados de 
agricultores; outra é um jornal sobre 
boas práticas de negócios. Uma terceira 
aplicação contém receitas que utilizam 
produtos locais e um sistema de enco-
mendas para restaurantes. 

Aprender com as Caraíbas
O modelo «Da exploração agrícola até 

à mesa» foi desenvolvido pelo chefe e 
autor Robert Oliver, quando trabalha-
va como chefe executivo nas Caraíbas. 
Ao ver os menus do seu hotel cheios de 
ingredientes importados, Oliver reuniu-
-se com os agricultores para introduzir 
produtos locais. Embora tal nunca te-
nha sido quantificado, tem a certeza que 
o programa aumentou os rendimentos 
dos agricultores. Associando-se a Oliver 
para desenvolver um modelo samoano, 
a WIBDI atraiu o apoio do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
que contribuiu com 30 000 US$ para as 
fases iniciais. 

Entretanto, novamente em Vaitele, 
Lomiga fica feliz ao ler a sua última lista 
de fornecimentos e está grata por saber 
que terá um mercado assegurado para os 
produtos da sua exploração. 

Faumuina Tafuna’i

Reportagem em Samoa

Timolai Sikuka 
supervisiona 
uma entrega 
de produtos 

frescos no 
hotel Tanoa 

Tusitala, 
situado 
em Apia
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ENTREVISTA

Como é que a 
ligação a uma 
cadeia de valor 
pode dar resposta 
aos desafios que 
os agricultores 
familiares enfren-
tam?

Em África, a maio-
ria das atividades agrícolas familiares são 
disfuncionais e não estão estruturadas 
para serem lucrativas. São desperdiçadas 
enormes quantidades de tempo e de 
dinheiro na produção e comercialização, 
tornando-se, por isso, fundamental ligar 
as famílias a cadeias de valor. Primeiro, 
é uma forma de as associar ao conheci-
mento. O nosso trabalho com explora-
ções leiteiras concluiu que os produtos 
disponíveis no mercado para alimentar 
o gado contêm tipicamente 16-20% de 
proteína. No entanto, com acesso ao 
conhecimento, os agricultores podem 
aprender que um concentrado caseiro 
feito de Moringa e Desmodium misturado 
com capim elefante aumenta muito o 
teor proteico – utilizando a mesma área 
de solo para o produzir – comparado 
com o seu atual e improdutivo alimento 
para os animais. 

Segundo, a maioria dos agricultores 
africanos, especialmente os agriculto-
res familiares, confrontam-se com o 
desafio de um rápido e fácil acesso a 
bons mercados para os seus produtos. 
Os produtores de leite levantam-se às 
quatro horas da manhã para ordenhar 
as vacas, mas depois têm de esperar 
horas até que o leite seja recolhido; é 
um desperdício de tempo que nunca é 
contabilizado. A ligação destes agricul-
tores familiares a uma cadeia de valor é 
uma forma de os associar a um sistema 
de comercialização eficiente e funcio-
nal, onde os atrasos e estrangulamentos 

foram identificados e resolvidos. Isto é 
fundamental para tornar uma explora-
ção familiar lucrativa.

Muitas vezes as explorações familiares 
ligam-se a cadeias de valor através 
da formação de grupos de produtores. 
Que impacto teve isto no Quénia?

O impacto foi notável, permitindo 
aos agricultores adotar práticas agrí-
colas mais produtivas. Um exemplo 
concreto envolve o trabalho com a 
Graphco Savings and Credit Cooperative 
Organisation (SACCO) em Limuru, 37 km 
a noroeste de Nairobi, e com a Gichugu 
SACCO em Kirinyaga, a 137 km de Nairobi. 
Em ambos os casos os agricultores foram 
mobilizados para criar uma cadeia de 
valor do leite, sendo instruídos sobre 
a recolha, registo de informações e 
venda do leite. Para tal recorre-se a um 
cartão inteligente que utiliza o sistema 
M-Pesa, a fim de permitir aos produto-
res utilizarem telefones móveis para as 
suas transações.

Que apoio precisam os agricultores 
familiares para funcionarem eficaz-
mente numa cadeia de valor?

Os agricultores precisam de estar 
organizados e disporem de instala-
ções, precisam de apoio para porem 
em prática mecanismos de entrega, 
para melhorarem a sua produtividade 
individual e para negociarem contratos. 
É importante o acesso ao conhecimento 
científico e a estruturas de apoio finan-
ceiro. Por exemplo, o agricultor pode 
precisar de ração para o gado mas não 
ter dinheiro para a pagar naquela altu-
ra. Uma instituição de microcrédito é, 
portanto, uma necessidade para apoiar 
os agricultores na obtenção de rações, 
permitindo-lhes pagar só depois da 
venda do leite. 

O que é que tem, então, de ser feito 
para se conseguir atrair pequenos 
agricultores que atualmente estão 
excluídos das cadeias de valor?

Em primeiro lugar é preciso montar 
sítios de demonstração-aprendizagem 
porque, quando os agricultores familiares 
virem a tecnologia em funcionamento, 
quererão ser envolvidos. Por exemplo, 
quando demonstrámos a produção hi-
dropónica de alimentos para o gado, ra-
pidamente as pessoas aderiram. Também 
precisamos de figuras públicas de alto 
nível, como membros do Parlamento, 
treinados e sensibilizados para a neces-
sidade de lançar programas nos seus cír-
culos eleitorais. Em Kipipiri, por exemplo, 
o respetivo MP afetou algum dinheiro do 
fundo de desenvolvimento do seu círculo 
eleitoral para comprar equipamentos de 
arrefecimento para os produtores de lei-
te. Assim, trabalhando com pessoas que 
têm acesso a recursos, é possível imple-
mentar programas de cadeias de valor e 
integrar novos agricultores.  

Como é que prevê o futuro dos agricul-
tores familiares em África nas próximas 
décadas se não se seguir um modelo 
eficaz de cadeia de valor?

A não ser que o Governo adote uma 
abordagem diferente, a maior parte da 
agricultura familiar acabará porque as 
suas atividades são subsidiadas, o que 
não conduz à sustentabilidade. Por isso, 
ainda que a agricultura familiar seja 
propagandeada como o próximo grande 
acontecimento em África, o seu potencial 
pode não se concretizar a não ser que 
os responsáveis do governo aprendam a 
compreender melhor como funciona a 
agricultura familiar, incluindo o papel de 
cadeias de valor eficazes e funcionais.

Geoffrey Kamadi

Adotar uma abordagem lucrativa
Utilizando os ativos produtivos, como a terra, a agricultura familiar 
pode ser transformada numa atividade lucrativa se os agricultores 
estiverem organizados e lhes forem concedidas facilidades para se 
tornarem uma parte efetiva das modernas cadeias de valor. 

Haron Wachira, 
empresário e diretor 
executivo da Akili 
Holdings, no Quénia, 
desenvolveu um 
método para gerir 
cadeias de valor 
completas que ligam 
os agricultores ao 
setor privado. 
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ReportageM NO QUéNIA

No Quénia, os PHIA eram vendidos 
tradicionalmente em mercados 
informais e consumidos por 
trabalhadores com baixos rendimentos 
em bairros degradados e zonas rurais. 
Em 1999, no entanto, o Supermercado 
Uchumi – com 23 sucursais em todo o 
país – começou a abastecer-se de cerca 
de oito variedades de PHIA e, graças ao 
maior valor nutritivo destes produtos 
em comparação com muitos legumes 
convencionais, a sua popularidade 
aumentou rapidamente. Entre 2003 e 
2006, um estudo realizado pelo AVRDC 
– The World Vegetable Centre, concluiu 
que só o consumo de PHIA em Nairobi 
aumentou de 31 para 600 t por ano 
(valor de 100 000 €). 

Para evitar receios de poluição e 
contaminação de águas residuais, 
que podem prejudicar os clientes 
urbanos em relação aos produtos 
frescos cultivados na cidade, o Uchumi 
tem o maior cuidado quanto aos 
locais onde se abastece dos seus 
produtos. Nas sucursais de Nairobi, 
por exemplo, a maior parte dos PHIA 
vêm de explorações familiares do 
distrito vizinho de Kiambu, que conta 
cerca de 80 fornecedores, muitos com 
parcelas de terreno muito pequenas 
(menos de 0,05 ha). De acordo com 
o coordenador de produtos frescos 
do Uchumi, Paul Mukono, os PHIA 
comprados a agricultores familiares das 
regiões altas como Kiambu são seguros 

e de confiança, uma vez que as chuvas 
são abundantes. 

As famílias associam-se
Muitos destes fornecedores agrícolas 

familiares ficaram ligados ao Uchumi 
em 2004, no âmbito de um projeto-
-piloto gerido pela Farm Concern 
International (FCI), que envolve mais 
de 4 000 agricultores familiares. Cerca 
de 200 famílias foram agrupadas em 
«vilas comerciais» (VC) com 20 a 30 
membros, permitindo agrupar os seus 
produtos e satisfazer deste modo as 
encomendas diárias de PHIA por parte 
do supermercado. A FCI deu formação 
aos agricultores sobre o potencial 
nutritivo e comercial dos PHIA e 
abordou o Uchumi para lhos comprar. 
Também deu formação em matéria 
de gestão de pragas, aplicação de 
estrume e normalização dos molhos 
de PHIA; o Uchumi exige que cada 
molho pese cerca de 500 g e não 
tenha quaisquer bichos.

O Kwaaregi Pioneer Organic Self Help 
Group, VC de 21 agricultores familiares, 
é um dos que abastece atualmente 
o supermercado. Os seus membros, 
cujas parcelas têm em média 1,2 
ha, cultivam PHIA como amaranto, 
erva-moura, couve etíope, salva e 
feijão-frade, em grande parte por 
cultura biológica. Os PHIA revivificam 
e amadurecem rapidamente em 
comparação com os legumes exóticos 
e aquele que demora mais tempo leva 
45 dias desde a plantação à colheita. 
Segundo James Ngata, um facilitador 
de VC, os benefícios financeiros dos 
PHIA também ultrapassam os dos 
legumes exóticos, como o repolho e a 
couve-galega (sukuma wiki). Em 

O poder da ação coletiva
O crescente consumo de produtos hortícolas indígenas africanos (PHIA) altamente 
nutritivos criou a oportunidade de uma agricultura lucrativa no Quénia. Em 
resultado disso e com o apoio de organizações agrícolas, os agricultores 
familiares das zonas rurais estão cada vez mais a cultivar PHIA e a vender a sua 
produção a granel a uma das maiores cadeias de supermercados do Quénia.

Zachariah Mungai partilha conselhos sobre a cultura da couve-frisada da Etiópia 
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média, o supermercado 
Uchumi compra um molho 
de PHIA ao grupo Ngata 
por 20 shillings quenianos 
(Ksh) (0,17 €); este grupo 
também pode fazer 8-10 
Ksh (0,08 €) por molho 
em vendas na exploração. 
«Com a sukuma wiki 

vendíamos aos intermediários apenas a 
1 Ksh (0,01 €) por molho», afirma Ngata, 
cuja família recebe atualmente 3 000 
Ksh (25 €) por semana com a venda dos 
PHIA da sua parcela de 0,1 ha. Antes 
cultivavam legumes exóticos e levavam 
dois meses para ganhar 3 000-5 000 
Ksh (25-40 €). 

Financiar a produção
Com um rendimento estável 

garantido pelos ciclos de colheita 
frequentes dos PHIA, a VC Ngata tem 
acesso às facilidades de crédito Kilimo 
Biashara (Agricultura Empresarial) e 
Kilimo Kisasa (Modernização Agrícola) 
do Equity Bank. Os empréstimos têm 
juros mensais de 1-1,6% e ajudam o 
grupo a arranjar fundos e a adquirir 
fertilizante (estrume) em locais como 
Narok e Mai Mahiu, afastados mais de 
70 km. Graças a estes empréstimos, 
seis dos membros também instalaram 

unidades de biogás nas suas casas. 
«Nunca deixámos de pagar os 
empréstimos, apenas tivemos alguns 
atrasos nos pagamentos», diz Ngata. 

O baixo rendimento dos legumes 
exóticos também levou Zachariah 
Mungai e o sobrinho a cultivarem 
PHIA. Para satisfazer as encomendas 
do supermercado, a família de Mungai 
e a sua VC Murimi Mugi plantam PHIA 
com base num sistema de plantação 
escalonada. «Durante a semana são 
atribuídos aos nossos agricultores dias 
diferentes para plantarem», explica 
Mungai. «Dessa forma há quantidades 
disponíveis para abastecimento 
quando o Uchumi precisa». Para 
além de permitir que os agricultores 
satisfaçam as necessidades de grandes 
compradores, ser membro de uma VC 
tem outras vantagens. «As VC dão-
-nos poder de negociação quando 
discutimos com outros compradores, 
uma vez que não vendemos abaixo do 
preço que estabelecemos», diz John 
Njenga, um agricultor e facilitador de 
VC. Permitem-lhes igualmente adquirir 
fatores de produção por grosso, com 
desconto nos preços. 

De acordo com Mukono, os 
fornecimentos de PHIA ainda são 
insuficientes para dar resposta à 

procura dos consumidores. No Aga Khan 
Walk Branch, no centro de Nairobi, os 
compradores da manhã esgotam os 
PHIA antes do meio-dia aos dias de 
semana. Esta sucursal gostaria de se 
abastecer diariamente de 1 000 molhos 
de vários PHIA, mas os fornecimentos 
atuais dos agricultores situam-se entre 
800 e 900 molhos. Quando a procura e 
os preços aumentam, o Uchumi sobe o 
montante que os agricultores recebem 
por molho, o que dá aos membros dos 
grupos um sentido de responsabilidade 
pela qualidade dos produtos que 
fornecem. Depois das entregas feitas, 
os pagamentos do Uchumi levam duas 
semanas a serem efetuados. 

São as mulheres que 
mais beneficiam

Segundo um estudo da Bioversity 
International, a popularidade dos PHIA 
levou a um aumento de 70% das terras 
dedicadas ao seu cultivo nas terras altas 
perto de Nairobi, entre 1997 e 2007. O 
número de agricultores que cultivam 
pelo menos um PHIA também aumentou 
23% e as mulheres foram as grandes 
beneficiárias, ficando com 80% dos 
ganhos dos PHIA. Mary Wanjiku Githwe, 
por exemplo, cultiva PHIA desde 2007 
na sua casa em Kamburu, distrito de 
Kiambu. Ela e a família dividiram o 
terreno que possuíam em 10 parcelas, 
oito das quais estão plantadas com erva-
moura e o resto com amaranto, salva e 
couve etíope. Quando o Uchumi faz a 
encomenda todas as semanas, Wanjiku 
consegue fornecer 300 a 400 molhos de 
PHIA, que lhe rendem por mês cerca de 
20 000 Ksh (165 €). 

De acordo com Patrick Maundu, um 
investigador e etnobotânico dos Museus 
do Quénia, as mulheres na zona de Nairobi 
têm atualmente um rendimento de cerca 
de 1,2 milhões de Ksh (1 000 €) por dia 
com os PHIA, que até há 15 anos eram 
alimentos dos pobres. E, em termos da 
sua contribuição para a dieta queniana, 
as conclusões de um estudo de 2012 
realizado pela Universidade e Centro 
de Investigação de Wageningen são 
surpreendentes: os PHIA representam 
atualmente 30% de todos os legumes 
comercializados no Quénia, uma 
percentagem que continua a aumentar.

James Karuga

Thomas 
Kariuki, da 
Farm Concern, 
mostra a 
medida 
correta dos 
molhos a 
fornecer à 
Uchumi pelos 
agricultores
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O papel 
determinante do 
Estado
Como qualquer outro setor económico, a agricultura familiar precisa 
de um ambiente propício para se desenvolver e prosperar. Um 
ambiente moldado em grande parte por políticas públicas 
incentivadoras, como existem nos Estados Unidos e na União 
Europeia, mas igualmente em África como, por exemplo, o 
desenvolvimento dos seguros agrícolas e a representatividade do 
mundo agrícola nas instâncias que adotam as decisões.
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A importância de um quadro regulamentar fa-
vorável à agricultura familiar não se coloca ape-
nas em relação aos países do Sul ou aos países 
pobres. Está no centro dos debates das refor-

mas das políticas agrícolas, tanto nos Estados Unidos 
como na Europa, duas regiões igualmente afetadas pelo 
envelhecimento da população agrícola (58,3 anos em 
média nos Estados Unidos) e pela diminuição da super-
fície das terras familiares. 

A lei americana de 2014 sobre a agricultura 
(Agricultural Act 2014) pretende ser revolucionária, 
com um orçamento revisto drasticamente em baixa (-23 
mil milhões US$, passando para 956 mil milhões). O 
essencial dos pagamentos diretos e subvenções conce-
didos aos agricultores é substituído por instrumentos 
para gerir os riscos, nomeadamente climáticos, e a 
volatilidade dos preços. Isto levou algumas pessoas a 
verem aqui um apoio às grandes explorações capita-
listas, de elevado rendimento e com menores custos, 
em detrimento da agricultura familiar. Mas a Farm 
Bill, ou lei sobre a política agrícola, trata sobretudo 

do financiamento do programa nacional alimentar, os 
food stamps, espécie de cupões destinados aos mais 
pobres para pagarem as suas compras de alimentos. A 
administração acompanha, portanto, de perto os pre-
ços destes produtos nas prateleiras dos supermercados. 
Se o Secretário da Agricultura americano, Tom Vilsack, 
não esconde a intenção de apoiar a liderança mundial 
dos agricultores americanos, por seu lado a Coligação 
da Agricultura Familiar americana (NFFC) insurge-se 
contra a falta de programas, procurando assegurar que 
os agricultores americanos recebem um preço justo que 
cubra os custos de produção.

No quadro da Política Agrícola Comum (PAC) para 
2014-2020 (363 mil milhões €, mas em baixa de 13,7%), 
a UE não esquece a agricultura familiar. E não é de ad-
mirar... Segundo Dacian Ciolos, Comissário Europeu 
responsável pela Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
95% das explorações agrícolas na UE-27 são familiares. 
Daí a manutenção de um sistema de ajudas diretas mas 
com uma larga autonomia concedida a cada Estado- 
-Membro quanto às medidas a implementar. Na PAC 
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Repartição geográfica 
dos prémios de seguro agrícola no mundo

$

$

$ $

$$

EUA E 
CANADÁ
13,6 mil 

milhões USD 

(56%)

AMÉRICA LATINA 
E CARAÍBAS

770 mil milhões USD

(3%)

EUROPA
4,0 mil milhões USD

(16%)

ÁFRICA
180 mil milhões 

USD (0,7%)

ÁSIA
5,6 mil milhões USD 

(23%)

AUSTRÁLIA E NOVA 
ZELÂNDIA

160 mil milhões USD 

(0,7%)
Fonte: Microinsurance Network, 2014
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2014-2020 encontram-se preocupações parecidas com 
as dos países ACP, como o apoio aos jovens agricultores 
(menos de 40 anos) que quiserem retomar a exploração 
familiar e o incentivo aos mais velhos para transmitirem 
o património ou pelo menos para entregarem a respe-
tiva gestão à geração mais jovem. Também existem aju-
das concedidas às explorações de pequena dimensão, 
cuja definição incumbe a cada Estado. Alan Matthews, 
no blogue capreform.eu, salienta que embora a nova 
PAC não se refira especificamente às explorações agrí-
colas familiares, contém muitas medidas de que estas 
beneficiarão. Mas, diz ele, a PAC está mal apetrechada 
face à volatilidade dos mercados quando, de acordo 
com o Movimento para uma Organização Mundial 
da Agricultura (Momagri), existe uma «ligação muito 
estreita entre a desvinculação progressiva dos poderes 
públicos na regulação dos mercados e a problemática 
da instalação dos jovens na agricultura». Por outras 
palavras, a ajuda do Estado à instalação dos jovens na 
agricultura é um fator importante.

Uma preocupação universal
Os Estados ACP não são, portanto, os únicos a enfren-

tar os desafios lançados pela agricultura familiar. Mas 
esta ênfase dada às legislações americana e europeia 
reflete o papel central desempenhado pelas políticas 
públicas agrícolas. 

A África tem consciência disso. Aquando da Cimeira 
da União Africana de Maputo, em 2003, foi adotado 
o Programa Detalhado para o Desenvolvimento da 
Agricultura Africana (PDDAA). Previa, nomeadamente, 
que 10% dos orçamentos nacionais fossem investidos no 
setor agrícola considerado globalmente. Em 2008 ainda 
se estava em 4%, segundo o Banco Mundial, e portanto 
menos ainda para a agricultura familiar. No Haiti, em 
2012/13, apenas 7,5% do orçamento do governo foi 
afetado ao Ministério da Agricultura, quando este setor 
representa 25% do PIB. E são muitos os exemplos.

Mas a questão orçamental não é a única que conta. O 
desenvolvimento da agricultura familiar exige também 
uma mobilização governamental plurissectorial. Porque 
esse desenvolvimento depende das novas tecnologias, 
do acesso aos fatores de produção, aos financiamentos, 
à transformação industrial, da formação, dos trans-
portes, dos direitos de propriedade, da fiscalidade, dos 
serviços aduaneiros, das cadeias de valor, de normas, 
etc. De tal forma que ainda está por imaginar em muitos 
países um conceito do tipo «balcão único», dedicado à 
agricultura familiar. 

«No Chade, é o Ministério da Agricultura que li-
dera a temática da agricultura familiar», explica 
Kolyang Palabelé, presidente do Conselho Nacional de 
Concertação dos Produtores Rurais (CNCPRT). «É um 
Ministério de Estado, por isso de certo modo coorde-
na os outros ministérios. Mas, por sua vez, os outros 
ministérios também trabalham esta área. Foi criado 
em 1998 um mecanismo de acompanhamento do se-
tor rural que agrupa todos os parceiros em matéria de 

desenvolvimento e nós, CNCRPT, somos membros do 
Comité Diretor nacional, que engloba todos os minis-
térios. Também somos membros do Comité Económico, 
Social e Cultural, o que nos permite fazer sugestões ao 
governo. Portanto, a agricultura familiar está represen-
tada a todos os níveis. Mas nem por isso os problemas 
da agricultura familiar estão resolvidos. Agora é preciso 
passar às ações concretas.» 

Ações concretas nomeadamente para incentivar os 
jovens a regressarem à exploração familiar. É preciso 
assegurar-lhes que durante a campanha os seus filhos 
terão uma boa escola, um bom serviço de saúde, que 
haverá água corrente e eletricidade. O mundo rural 
deve tornar-se atrativo... 

Profissão? Agricultor...
Para que tal política seja realizada, a agricultura fami-

liar deve ser reconhecida e estruturada. Por conseguinte, 
tudo deve começar por um reconhecimento legal do 
estatuto da profissão. «É preciso o reconhecimento do 
estatuto de agricultor numa política elaborada de co-
mum acordo. Atualmente, o pequeno camponês não é 
considerado um agricultor, mas sim um pobre que pode 
ser explorado a qualquer momento», prossegue Kolyang 
Palabelé. «O agricultor familiar, logo que reconhecido 
na sua profissão, deve poder aceder às vantagens de 
que beneficiam os outros intervenientes na vida econó-
mica.» Uma condição sine qua non para atrair os jovens 
e fazer ouvir a sua voz.

Um estatuto? Mas em relação a quê se não existem 
títulos fundiários nem o acesso à terra está garantido? 
Em África, só 2 a 10% da terra tem um título. Nos 
Camarões, salienta Pierre Blaise Ango, coordenador 
nacional do Programa de Apoio à Formação Profissional 
(AFOP), em matéria fundiária temos a «ambiguidade, 
porque coexistem duas leis da propriedade: a legal e a 
consuetudinária». A este propósito, ao longo dos anos foi 
possível observar que se deu mais importância aos usos 
e costumes desde que as situações fundiárias estejam 
claramente definidas. Em 2012 foram adotadas na FAO 
as «Diretrizes voluntárias para uma gestão responsável 
dos regimes fundiários», destinadas a servir de referên-
cia aos governos. Nas Caraíbas, através dos Land Bank 
Programs, os governos ajudam os jovens a comprar ter-
ras agrícolas não cultivadas. Uma política muitas vezes 
sensível nalguns países: «O camaronês resiste à mudança 
de local de residência. É por isso que as políticas de orde-
namento dos espaços para se poderem, como no Brasil 
e noutros sítios,  mobilizar os jovens para espaços novos 
colocam problemas», nota Pierre Blaise Ango.

Um estatuto, terras... Mas isolado o agricultor fami-
liar vale pouco. Lembremos que antes do relatório de 
2008 do Banco Mundial, que voltou a colocar a agricul-
tura no centro do debate sobre o desenvolvimento, o 
principal cavalo de batalha dos doadores e dos governos 
do Sul era eliminar da agricultura o aspeto «família», 
demasiado associado à pobreza, para favorecer o apare-
cimento duma agricultura empresarial.
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Portanto, o agricultor familiar tem de arranjar 
organismos representativos que se possam bater a 
todos os níveis de tomada de decisões – locais, na-
cionais, internacionais – para defender os seus inte-
resses e os seus direitos. Debates tanto mais difíceis 
de realizar, indica Marcella Villareal, diretora do 
Serviço de Parcerias na FAO, quanto muitas vezes se 
tratam de verdadeiras escolhas de cariz social, que 
exigem que se imaginem mecanismos a favor dos jo-
vens, das mulheres, contra o êxodo rural, a favor do 
ambiente, contra o produtivismo a qualquer custo. 
Estas organizações de produtores foram florescendo 
por todo o lado ao longo dos anos, ao nível regional, 
como a Federação dos Agricultores da África Oriental 
(EAFF), a Plataforma Regional das Organizações de 
Produtores da África Central (PROPAC), a SACAU ou 
ainda a Rede das Organizações de Agricultores e de 
Produtores da África Ocidental (ROPPA), mas igual-
mente ao nível nacional. «A Associação Nacional das 
Organizações Profissionais Agrícolas da Costa do 
Marfim (ANOPACI) tornou-se o interlocutor indis-
pensável do Ministério da Agricultura da Costa do 
Marfim», salienta a Fundação Farm. «As organizações 
de agricultores admitem bater-se para participarem 
nos debates políticos.» 

Mas por mais eficazes que estas organizações sejam, 
só raramente representam a agricultura familiar per se. 
Esta está incluída na missão global das organizações – 
por vezes está mesmo no âmago das suas preocupações, 
como acontece com a ROPPA, por exemplo –, mas esta 
missão nem sempre tem em conta as especificidades, 
nomeadamente as fortes «assimetrias de poderes» 
entre o agricultor familiar e o resto do mundo, como 
salientou Frédéric Apollin, diretor da ONG francesa 
Agrónomos e Veterinários sem Fronteiras (AVSF). 

Estas organizações não deixam de ter um papel 
central, nomeadamente na determinação dos preços, 
quando estes são geridos. Porque o essencial não é 
tanto ter preços fixos, mas que estes tenham níveis 
remuneradores que permitam a uma família viver. 
E quando os preços não são geridos, incumbe aos 
poderes públicos ou às corporações comunicarem, 
nomeadamente às classes médias emergentes, a im-
portância de comprar produtos alimentares locais que 
permitem fazer viver as famílias de agricultores. As 
autoridades também podem intervir sobre os custos 

de comercialização dos produtos, instaurando, como 
nas Caraíbas, infraestruturas públicas que facilitem a 
comercialização dos produtos.  

Uma caixa de ferramentas regulamentar
Os poderes públicos também podem ajudar o agri-

cultor familiar a dotar-se de instrumentos eficazes para 
desenvolver a sua exploração e gerir os riscos, nomea-
damente criando ou facilitando sistemas de informação 
de mercado e sistemas de certificados de armazém. O 
seguro agrícola, por seu lado, ainda está a dar os pri-
meiros passos nos países ACP. Um seguro agrícola com 
mais de 200 anos e que deu provas nos Estados Unidos, 
na UE e mais recentemente no Brasil, na Índia, etc. «A 
África está atrasada, representando apenas 0,5% do va-
lor mundial dos prémios de seguros agrícolas», salienta 
Jean-Christophe Debar, diretor da Fundação Farm. 
«Ora, uma política agrícola que não se protege da com-
ponente de risco não será viável.»

O apoio dos poderes públicos nesta matéria pode 
assumir a forma de ajuda aos prémios ou a assunção 
do custo do resseguro. Porque a correlação é clara: em 
África, só 3% dos prémios de seguros agrícolas benefi-
ciam de apoio financeiro público e o mercado dos segu-
ros agrícolas era apenas de 180 milhões US$ em 2010, 
contra, respetivamente, 73% e 13,6 mil milhões US$ nos 
Estados Unidos. Mas as iniciativas em África multipli-
cam-se, com o Nigeria Agricultural Insurance Scheme 
desde 1987 ou, mais recentemente, o seguro mútuo 
agrícola do Benim, a Companhia Nacional de Seguro 
Agrícola do Senegal, o seguro de colheita do Sael, o pro-
grama de seguro agrícola do Gana, PlaNet Garantee, etc. 
O seguro Kilimo Salama, lançado no Quénia em 2008 
pela Fundação Syngenta, orgulha-se de fazer assim vol-
tar os jovens à agricultura, considerada menos arriscada; 
o seguro também se pode orientar para atividades na 
exploração familiar, essencialmente realizadas por mul-
heres. Na Papua-Nova Guiné, tal como na Jamaica, estão 
em estudo sistemas de seguros deste tipo. 

Por último, perante o lugar cada vez maior que as 
multinacionais assumem na paisagem agrícola e para 
preservar a agricultura familiar face a tal situação, 
«pode esperar-se dos governos que reequilibrem a rela-
ção de forças, nomeadamente através de políticas de 
aquisições públicas de uma parte das colheitas a um 
preço determinado ou através da regulamentação das 
relações entre vendedor e comprador ou ainda prote-
gendo o acesso aos recursos através de legislação sobre 
a propriedade», explica Olivier de Schutter, relator espe-
cial das Nações Unidas.

Daí o vibrante apelo do Secretário-Geral da ONU, Ban 
Ki-moon, em Budapeste, em março último, no Fórum 
Global sobre a Agricultura Familiar: «Os governos podem 
apoiar os agricultores familiares, nomeadamente as mul-
heres e os jovens, criando políticas construtivas para um 
desenvolvimento rural equitativo e sustentável». 

Bénédicte Châtel
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Para saber mais:
- Genèse et essor de la microassurance 
agricole, Thérèse Sandmark, Jean-
Christophe Debar, Clémence Tatin-Jaleran, 
Ed. Microinsurance Network, 2014 
- Agricultures familiales et mondes 
à venir, direção de Jean-Michel 
Sourisseau, Ed. Quae, 2014
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Em África, o plano «Marrocos 
Verde», lançado em abril de 2008, 
teve os seus seguidores. Aquando 
das Jornadas de Agricultura que 

se realizaram no final de abril em 
Meknès, o Presidente da Guiné, Alpha 
Condé, declarou querer inspirar-se neste 
plano, tal como a Costa do Marfim, 
nomeadamente pela vertente indicações 
geográficas e produtos da região. Por 
seu lado, o Presidente do Mali, Ibrahim 
Boubacar Keïta, interessou-se em 
especial pela vertente irrigação.

Entre as medidas audaciosas adotadas 

pelo governo de Rabat encontra-se 
a conversão de algumas superfícies 
cerealíferas consideradas pouco 
competitivas face à oferta mundial. Feito 
o diagnóstico, «foi elaborado um vasto 
programa para a agricultura familiar, a 
fim de converter superfícies cerealíferas 
em culturas de maior valor acrescentado, 
como a oliveira, a amendoeira, as 
figueiras da Índia e os produtos da 
região», explica Soufiane Larguet, diretor 
da Estratégia no Ministério da Agricultura 
marroquino. «O Estado intervém 
desbloqueando quase todo o orçamento 

necessário, reunindo os agricultores 
em cooperativas e implementando um 
programa de assistência técnica para 
investir na formação dos agricultores, a 
fim de os tornar autónomos na relação 
com o mercado e torná-los verdadeiros 
empresários.»

Um programa implementado em 
concertação com os interessados. 
«Nós fomos ao terreno para avaliar a 
apetência dos agricultores por este tipo 
de programa. Estariam eles interessados 
em converter as suas terras para outras 
culturas? Se sim, para que tipos de 

Políticas originais e inovadoras
De Marrocos ao Mercosul, a agricultura familiar está no centro das preocupações 
dos governos, que intervêm por vezes de maneira muito inovadora. Breve 
panorâmica das ações implementadas entre o Atlas, a pampa e as planícies da 
Valónia. 

ESTUDOS DE CASO
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O plano “Marrocos Verde” valoriza os produtos da terra. Em baixo, um campo de figos de cato, próximo de Marraquexe
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culturas? Integra-se assim o agricultor 
familiar na escolha tanto da fileira como 
do perfil varietal e explica-se-lhe o 
programa de ação. Nunca se age sem a 
sua adesão completa e global», refere 
ainda Soufiane Larguet. 

É prestada uma atenção especial 
aos jovens, assim como às mulheres. 
«Existem numerosas cooperativas 
femininas em fileiras como o argão 
e o açafrão, consideradas fileiras do 
futuro em Marrocos, possuidoras de 
vantagens comparativas. Apoiar estas 
fileiras, desenvolvendo nomeadamente 
indicações geográficas protegidas, 
permite dar apoio às mulheres.» 

Criar uma força regional
Na América Latina, o Mercosul 

(Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Paraguai, Uruguai, Venezuela e seis 
Estados associados) aproveitou a 
questão da agricultura familiar desde 
2004 para criar a REAF (Reunião 
Especializada sobre Agricultura 
Familiar) para reforçar as políticas 
públicas e facilitar o comércio 
regional de produtos provenientes 
da agricultura familiar. Em 2007 foi 
estabelecida uma definição comum 

de agricultura familiar, que permitiu 
distingui-la do resto do setor agrícola, 
por vezes muito capitalista nesta 
região do mundo. Apossando-se da 
questão, o Mercosul pretende facilitar 
o diálogo entre os Estados-Membros 
e sobretudo elaborar políticas que 
permitam também à agricultura 
familiar beneficiar da existência deste 
mercado regional. 

A REAF conseguiu assim elaborar 
uma posição comum sobre o acesso 
à terra, que facilita aquisições e o 
estabelecimento de famílias, uma 
componente essencial do programa 
«Fome Zero» do Brasil (ver entrevista 
da página 33). O Uruguai, por sua vez, 
foi levado a criar pastagens coletivas. 
Estes dois países também se lançaram 
na construção de infraestruturas 
rurais: recuperação de estradas 
secundárias, instituição de créditos 
para os produtores rurais, criação de 
infraestruturas de armazenamento 
e de distribuição de água para os 
agricultores familiares, etc. Quanto 
ao Chile, criou três instrumentos 
financeiros (subvenção, crédito direto e 
crédito associado a um financiamento 
bancário) que lhes são destinados. 

Um código que consagra a 
agricultura familiar

A Valónia não permaneceu inativa! 
Em 26 de março de 2014, o Parlamento 
desta região belga dotou-se de um 
Código da Agricultura que determina 
no seu artigo 1.º: «Para preservar a 
diversidade e a multifuncionalidade 
da sua agricultura e assegurar o seu 
desenvolvimento sustentável, a região 
da Valónia encoraja a manutenção de 
uma agricultura familiar de expressão 
humana, rendível e geradora de 
emprego e a evolução para uma 
agricultura ecologicamente intensiva.» 

De acordo com este Código, as 
autoridades da Valónia comprometem-se, 
nomeadamente, a favorecer a instalação 
dos jovens, a promover a autonomia 
energética das explorações, a voltar a 
associar produtores e consumidores para 
facilitar o escoamento dos produtos. 
Serão promovidos os produtos da 
Valónia e será desenvolvida a agricultura 
biológica. Em especial, o conjunto de 
serviços propostos aos agricultores deve 
ser implementado em rede. Uma maneira 
diferente de pensar a agricultura...

Bénédicte Châtel

4 | POLÍTICAS INCENTIVADORAS
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O Mercosul promove a agricultura familiar através do REAF. Em cima, uma exploração familiar agrícola localizada em Maracas, no Estado da Bahia, (Nordeste do Brasil)
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ENTREVISTA

De que modo o 
programa Fome 

Zero influenciou 
as políticas de agricultura familiar?

Quando começámos com o Fome Zero, 
a agricultura familiar no Brasil recebia 
crédito através do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), mas os recursos eram limitados 
e as taxas de juro muito altas. Desde 2003 
o governo aumentou o financiamento 
do PRONAF 10 vezes e as taxas de juro 
diminuíram de tal modo que se tornaram 
negativas, especialmente para os 
agricultores mais pobres. Também foi 
alargado um programa de seguros contra 
a seca (Garantia Safra), a fim de proteger 
os agricultores na região semiárida do 
Brasil. Além disso, foram implementadas 
ações específicas para enfrentar os 
efeitos climáticos, como a construção de 
reservatórios de água para famílias  
rurais pobres.

Todas estas políticas contribuíram para 
aumentar a produção. Ao mesmo tempo, o 
programa Fome Zero ajudou a reforçar e a 
criar novos mercados para os agricultores 
familiares. Tal foi conseguido, por exemplo, 
através do programa local de aquisição de 
alimentos (PAA). Atualmente, pelo menos 
30% dos alimentos comprados por escolas 
públicas para refeições escolares têm de 
ser adquiridos localmente a agricultores 
familiares. O PAA foi alargado em muitas 
cidades e estados brasileiros para abranger 
não só as refeições escolares mas também 
os alimentos para hospitais e outras 
instituições públicas. O sucesso foi tal que 
o programa está a ser adaptado por países 
africanos através do programa Purchase 
from Africans for Africa. 

Voltando ao Brasil, para além de 
aumentar a produção e apoiar o acesso aos 

mercados, também era necessário regular 
a propriedade das terras e assegurar o 
acesso das famílias mais pobres à terra. 
Em 10 anos foram atribuídos 50 milhões 
ha de terras a mais de 600 000 famílias 
sem terra e foram reconhecidas as 
comunidades quilombolas, constituídas 
por descendentes de escravos fugitivos. 

Desde o início também foi adotada 
uma abordagem do género. Por exemplo, 
grupos de ação forneceram documentação 
às mulheres, sem a qual estas não 
poderiam beneficiar das novas políticas. 
Graças a este esforço, mais de 1 milhão 
de mulheres estão agora a beneficiar dos 
diferentes programas públicos.

Que lições úteis se podem extrair 
para África, o Pacífico e as Caraíbas 
implementarem e reforçarem políticas 
de consolidação dos seus próprios 
sistemas de agricultura familiar?  

Para fazer face às necessidades dos 
agricultores familiares e aumentar o 
seu potencial, as políticas não devem 
ser implementadas por uma única 
instituição. Devem ser multissetoriais e 
não se devem centrar exclusivamente 
na agricultura ou na assistência social, 
mas incluir também mecanismos de 
transferência de rendimentos e outros 
sistemas de ajuda de emergência.

O programa Fome Zero revelou-se um 
meio para assegurar o acesso de famílias 
pobres a alimentos, para além do apoio 
a programas de agricultura familiar, 
sistemas de acompanhamento da saúde e 
nutrição e planos locais para fornecimento 
de alimentos. Nesta abordagem dupla 
da segurança alimentar, um elemento 
apoia o outro e assegura que parte 
do aumento da procura de alimentos 
criada pelo programa de transferência de 

rendimentos, por exemplo, é satisfeita 
por pequenos agricultores. Esta solução, 
vantajosa para todas as partes, está 
agora a ser implementada por países que 
procuram expandir as suas iniciativas de 
segurança alimentar, a fim de incluir não 
só a intensificação da agricultura, mas 
também a proteção social. O PAA e outros 
esforços para associar a agricultura familiar 
a programas de refeições escolares na 
América Latina, nas Caraíbas e em África 
são exemplos de como isto pode ser feito. 

Como é que estas novas prioridades 
se devem articular para reforçar a 
agricultura familiar nos países ACP? 

Os projetos de agricultura familiar 
podem ser reforçados nos países ACP 
por meio da cooperação sul-sul. Estas 
parcerias são mutuamente benéficas, 
especialmente entre regiões que 
enfrentam desafios de desenvolvimento 
semelhantes e têm as mesmas 
características geográficas, climáticas 
e sociais. A FAO está empenhada em 
reforçar e canalizar trocas entre países em 
desenvolvimento, destinadas a adotar, 
adaptar e alargar as melhores práticas que 
promovam simultaneamente a agricultura 
familiar, a segurança alimentar e o 
desenvolvimento, da agricultura. A FAO 
acredita firmemente na cooperação sul-sul 
baseada na solidariedade e que põe fim 
à tradicional dicotomia entre doadores 
e beneficiários. A nossa função neste 
processo consiste em facilitar a cooperação 
entre os países membros. Trata-se de uma 
área em que trabalhamos desde 1996 e na 
qual estamos atualmente a aumentar os 
nossos esforços. 

Bénédicte Châtel e
Susanna Thorp

Para uma abordagem global da 
agricultura familiar
José Graziano da Silva, da FAO, ligado estreitamente à
implementação do programa brasileiro Fome Zero, que tem como 
objetivo erradicar a fome, sublinha que os agricultores
familiares são parte importante da solução para ter sucesso.

José Graziano Da 
Silva Diretor-Geral 
da FAO, trabalha 
em questões de 
segurança alimentar, 
desenvolvimento 
rural e agricultura há 
mais de 30 anos.
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O AIAF é uma oportunidade única e há 
muito almejada para realçar a contribuição 
da agricultura familiar para a agricultura 
global num ambiente em constante 
mudança. Com essa finalidade, o CTA está 
empenhado em ajudar os agricultores 
familiares a melhorarem a rentabilidade 
da sua produção, de modo a que estejam 
mais bem preparados para responder aos 
vários desafios que enfrentam. 

Por exemplo, em África, os especialistas 
do CTA em cadeias de valor e em TIC 
estão a dar apoio à criação de uma rede 
que permita aos diferentes serviços 
de informação presentes no mercado 
partilharem as suas experiências e 
desenvolverem as suas capacidades. 
Nas regiões das Caraíbas e do Pacífico, 
o CTA está a trabalhar com pequenas 
empresárias no sentido de partilharem 
informações acerca dos seus produtos. O 
Centro também trabalha com organizações 
de agricultores de forma a melhorar os 
conhecimentos relativos à agricultura sob 
contrato e a outros tópicos relevantes 
da cadeia de valor. E, para promover 
o diálogo e o apoio institucional, o 
CTA apoia organizações regionais de 
agricultores e diversos fóruns de várias 
partes interessadas nas regiões ACP, no 
sentido de ajudar a influenciar políticas e 
a garantir uma participação mais efetiva 
dos agricultores familiares nas cadeias de 
valor modernas. 

Para além disso, o CTA encomendou 
vários estudos de caso que abordam 
formas bem-sucedidas de cooperação 
entre pequenos agricultores e empresas, 
de modo a partilhar estas experiências 
nas regiões ACP. Os estudos de caso 
demonstram a grande diversidade 
das cadeias de valor existentes no 
setor da agricultura em termos de 
estrutura e práticas. Não obstante estas 

diferenças, estes estudos revelam que a 
integração dos pequenos agricultores nas 
cadeias de valor podem ter resultados 
mutuamente benéficos, tanto para os 
próprios agricultores como para os outros 
participantes na cadeia de valor. 

Agricultura familiar no futuro
No que diz respeito ao desenvolvimento 

de novas aplicações para as TIC por 
parte de jovens empresários, o CTA e os 
seus parceiros apoiam a promoção de 
um ambiente facilitador e propício ao 
desenvolvimento e à utilização eficaz 
das TIC, bem como à expansão, adoção 
e utilização dessas aplicações por parte 
de uma variedade de interessados. O 
Centro também está a ajudar as partes 
interessadas, incluindo os agricultores 
familiares, a desenvolverem capacidades 
para utilizarem estas aplicações com 
vista a melhorarem a produtividade 
e a comercialização da sua produção. 
Como parte dos esforços efetuados para 
incentivar a participação dos agricultores 
familiares nos processos inerentes às 
políticas que lhes são favoráveis, o CTA 
colabora igualmente com as organizações 
de produtores dos países ACP para 
desenvolver programas curriculares 
com o objetivo de formar líderes em 
análise política, articulação e defesa de 
posições políticas pertinentes, análise e 
monitorização da execução das dotações 
orçamentais nacionais para a agricultura, 
bem como modelos alternativos 
de financiamento agrícola para os 
agricultores familiares.

Dado que muitos pequenos agricultores 
continuam a enfrentar dificuldades 
no que toca ao financiamento, o CTA 
tem também colocado grande ênfase, 
nos últimos anos, na promoção do 
financiamento da cadeia de valor agrícola 

em todos os países ACP. Por exemplo, 
em colaboração com o Conselho dos 
Cereais da África Oriental, o CTA tem 
reforçado a capacidade dos seus parceiros 
relativamente ao comércio de cereais 
estruturado, que inclui a utilização de 
normas acordadas, armazéns licenciados, 
crédito para armazenamento e bolsas 
de produtos (ver Esporo Edição Especial 
2013). O CTA trabalha igualmente com a 
Associação Africana de Crédito Agrícola 
e Rural, entre outros, com vista ao 
desenvolvimento de capacidades e à 
partilha de conhecimentos sobre as 
boas práticas relativas ao financiamento 
da cadeia de valor agrícola, bem como 
sobre a conceção de políticas que visem 
ajudar a expansão das práticas de 
sucesso. Da conferência «Revolucionar 
o Financiamento das Cadeias de 
Valor Agrícolas» de 2014, realizada 
recentemente pelo CTA em Nairobi, 
advirão outros ensinamentos (que serão 
incluídos na Esporo n.º 122) sobre como 
difundir as boas práticas relativas ao 
financiamento agrícola. 

Por fim, o ano de 2014, para além de 
ser o AIAF, é também o Ano Internacional 
dos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento. Para mostrar e 
homenagear a vitalidade e o dinamismo 
dos agricultores familiares nos pequenos 
estados insulares em desenvolvimento, 
em particular nas Caraíbas e no Pacífico, o 
CTA inaugurou recentemente um mini-
website (www.cta.int/en/IYFF2014). O 
Centro apresenta os pontos de vista de 
especialistas, com o propósito de estimular 
e promover a agricultura familiar, ao 
mesmo tempo que fornece material de 
reflexão sobre as várias oportunidades 
para uma potencial cooperação. 

Susanna Thorp

A ênfase que o CTA coloca na agricultura 
familiar 
Em 2014, o CTA uniu esforços com a FAO e com o Fórum Rural Mundial, os
coordenadores internacionais do Ano Internacional da Agricultura Familiar
(AIAF), bem como com muitas outras organizações internacionais.
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Comment relancer 
l’agriculture 
familiale ?
Découvrez les 4  
pistes proposées par 
les experts du CTA

En savoir plus sur www.cta.int/iyff
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